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Ata da 181ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 17 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, da Srª Lúcia Vânia, 
 e do Sr. Pedro Simon

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 17 horas e 5 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.221, DE 2013

Senhor Presidente,
Tenso sido designada por Vossa Excelência para 

integrar comitiva do Senado Federal para participar 

das Reuniões da Coferência das Partes da Conven-
ção – Quadro da Organização das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima – COP19, no período de 
16 a 22 de novembro do corrente ano, na cidade de 
Varsóvia, Polônia, requeiro, a teor dp art. 40 do Regi-
mento Interno do Senado Federal – RISF, autorização 
para desempenhar a referida missão, com ônus para 
o Senado Federal.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do RISF, 
a minha ausência do País no período de 16 a 24 de 
novembro de 2013.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2013. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Quero cumprimentar todos que 
nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado. 
Acabei de participar, mesmo com uma certa rapidez, 
sem almoçar por mais um dia, do seminário que está 
sendo realizado por colegas Senadores e Senadoras, 
Deputados e Deputadas, onde está a Senadora Vanes-
sa, sobre clima, e agora sigo.

Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/

PDT – RO) – Sr. Presidente, só para me inscrever para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª está inscrito para uma co-
municação inadiável.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – O Senador Walter chegou na minha frente 
e o Senador Flexa também, mas o Flexa está inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Convido para fazer uso da palavra, 
sem prejuízo da lista de oradores inscritos, tendo em 
vista que estamos começando, o Senador Flexa Ribeiro. 

S. Exª é o terceiro orador inscrito, mas, como 
não temos aqui a Senadora Vanessa, que está num 
seminário, e Angela Portela, vamos ouvir o Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, ocupo a tribuna na tarde 
de hoje para comentar os últimos números da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) divulga-
dos recentemente.

A PNAD é um manancial de ricos indicadores ca-
pazes de ilustrar como, efetivamente, evolui a vida dos 
brasileiros. Vistos em retrospectiva, também permitem 
constatar como e quanto o País avançou nos diversos 
aspectos do cotidiano ao longo dos anos. O melhor é 
que seus números e estatísticas são preciosos para 
jogar por terra mitos e lendas boladas em escritórios 
de marketing e gabinetes oficiais.

É o que se pode constatar a partir do excelente 
trabalho feito pelo jornal O Globo, publicado no último 
domingo. A partir de análise criteriosa e isenta de in-
formações contidas na mais recente edição da PNAD, 
divulgada no fim de setembro, o jornal conclui sobre 
a evolução dos indicadores nos últimos 20 anos – as-
pas: “Os tucanos foram os responsáveis por avanços 
mais sólidos na educação, na expansão de serviços 

públicos e na ampliação dos bens de consumo bási-
cos” – fecho aspas.

Senador Acir Gurgacz, com base na evolução de 
130 indicadores acompanhados pela PNAD, o jornal 
mostra que entre 1992 e 2002, período que coincide 
com os governos dos Presidentes Itamar Franco (1992-
1994) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), o 
Brasil avançou sensivelmente mais no acesso à educa-
ção, na oferta de serviços públicos básicos e de bens 
de consumo do que na década que cobre as gestões 
de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff.

Na educação, no primeiro decênio, o índice de 
brasileiros de sete a quatorze anos na escola passou 
de 86,6% para 96,9%, alta de 11,9%. Nos dez anos 
seguintes, herdando o ensino fundamental já pratica-
mente universalizado pelos tucanos, os governos do 
PT ampliaram o acesso de crianças e jovens à escola 
em apenas 1,7%: de 96,9% para 98,5%.

Separando-se as faixas etárias, a diferença pró-
-governos Itamar e FHC é ainda maior. A inclusão 
de crianças de cinco a seis anos na escola avançou 
43,2% entre 1992 e 2002, ante menos da metade dis-
so (19,2%) de 2002 a 2012. 

Na faixa entre 15 e 17 anos, a expansão na déca-
da tucana alcança 36,6% e, na petista, somente 3,4%.

Mais um ponto favorável às gestões de Itamar e 
Fernando Henrique na área da educação: o analfabe-
tismo caiu 33,7% até 2002 e outros 28% desde então.

O bom desempenho também se repete em rela-
ção à elevação do percentual de pessoas com mais de 
oito anos de estudo, de acordo com O Globo.

A expansão dos serviços públicos na era tuca-
na é – aspas –“sensivelmente maior” – fecho aspas –, 
conforme analisa o jornal. 

O acesso da população à luz elétrica subiu 8,8% 
na primeira década avaliada e 3,2% na seguinte, con-
trariando o oba-oba do Governo petista em torno do 
Luz para Todos, programa que é, sabidamente, mero 
sucedâneo de ação já existente na gestão tucana e que 
foi tão somente rebatizado pelo marqueteiros de Lula.

Comparar o que aconteceu no governo Fernan-
do Henrique, no acesso a serviços de telefonia, com 
a década seguinte é até covardia.

O número de domicílios com telefone cresceu 
224% entre 1992 e 2002, passando de 19% para 61,6% 
do total. Na era petista, a evolução foi bem mais singela: 
49%, de 61,6% para os atuais 91,8%. Tudo graças à 
privatização do Sistema Telebrás, tão duramente com-
batida pelo PT e seus aliados. E quero aqui fazer minha 
referência ao Senador Walter Pinheiro, um especialista 
da área, respeitado por todos aqui, no Senado, pelo 
seu conhecimento na área de comunicação. 
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Outras políticas e ações de matiz tucano ajudam 
a explicar a expressiva evolução nos indicadores de 
condição de vida experimentada pelos brasileiros na 
última década do século passado: em especial, a esta-
bilização da moeda, alcançada com o Plano Real e ora 
ameaçada pela recidiva inflacionária do governo petista.

Temos que nos preocupar, Senador Acir, Sena-
dor Presidente, Jorge Viana, com a inflação que beira, 
ao longo desses três últimos anos, a faixa máxima de 
aceitabilidade da inflação, quando sabemos que a meta 
é de 4,5% e estamos beirando a parte mais alta, que 
é de 6,5%. Temos que nos preocupar com isso, não 
podemos deixar a recidiva inflacionária trazer perdas 
de capacidade de vida, de qualidade de vida para os 
brasileiros, e a abertura da economia, ora revertida 
na gestão Dilma. 

São a estabilidade monetária e a liberalização 
comercial que explicam por que, durante os governos 
Itamar e FHC, eletrodomésticos básicos como gela-
deira, fogão e televisão chegaram mais intensamente 
a domicílios mais pobres.

A expansão desses itens é aproximadamente 
duas vezes maior nos governos tucanos em relação 
aos governos petistas, mostra o jornal O Globo, inde-
pendentemente do programa eleitoreiro para completar 
o Minha Casa Minha Vida e para o financiamento de 
eletrodomésticos para as famílias atendidas pelo Minha 
Vida Melhor. Este é um programa puramente eleitoreiro. 

A análise do jornal também registra que – as-
pas – “os petistas tiveram resultados sensivelmente 
melhores nos indicadores relacionados ao trabalho, 
à renda e à redução da desigualdade social”. “No go-
verno Fernando Henrique, o aumento da renda se deu 
basicamente pela estabilidade de preços e, no governo 
Lula, por crescimento econômico, aumento do salário 
mínimo, queda do desemprego e pela formalização (do 
emprego)” – fecho aspas –, comenta Carlos Alberto 
Ramos, professor da Universidade de Brasília ouvido 
por O Globo.

Mas é lícito perguntar: se a gestão do PSDB não 
tivesse promovido tão relevantes avanços estruturais 
no País no período antecedente, o PT teria conseguido 
avançar nestas áreas? Se a gestão tucana não tivesse 
dado as condições de base sólida para o crescimento 
sustentável do Brasil, que foi dado pelos governos tu-
canos, o PT teria condição de ter feito e feito mal aquilo 
que fez nesta década atual? Aí, tenho certeza absoluta 
de que o raciocínio de todos é que não conseguiriam 
fazer porque não teriam competência para reestruturar 
o País como foi reestruturado nos governos tucanos. 

(Soa a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA) – Provavelmente, não, como até Lula admitiu 
outro dia ao dizer que o arcabouço constitucional que 
seu partido defendia na época da Constituinte deixa-
ria o Brasil – aspas – “ingovernável” – fecho aspas –, 
comentário do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

É sempre muito bom quando dados objetivos e, 
melhor ainda, oficiais, vêm deitar por terra mistifica-
ções como as que se tornaram tão comuns no País 
nos últimos anos, principalmente aquela que – aspas 
– “prega” – fecho aspas – que o Brasil começou a partir 
do governo do PT.

Muito obrigado, Sr, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador 
Flexa, e convido para fazer uso da palavra, para uma 
comunicação inadiável, o Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Para uma comunicação inadiável. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, nossos amigos que nos acompanham pela TV 
Senado e pela Rádio Senado, a regularização fundi-
ária no Brasil tem sido tema constante da nossa Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária. Já há muito 
tempo, nós estamos debatendo este tema com muita 
profundidade. Já fizemos várias reuniões, audiências 
públicas, ciclos de palestras e debates aqui, no Senado 
Federal, fizemos em outros Estados; várias reuniões 
foram feitas lá no Estado de Rondônia, para debater-
mos e discutirmos, Senador Figueiró, a questão da 
regularização fundiária. 

Os nossos agricultores precisam ter documentos 
das suas terras. Pessoas que foram para a Amazônia 
já há muitos anos e estão lá trabalhando e produzindo 
não têm essa documentação; têm um título provisório, 
que já venceu, e não se avançou nessa questão da 
regularização.

Dessas audiências públicas, dessas reuniões 
que fizemos nesses três últimos anos na Comissão de 
Agricultura, em cada uma delas, foram apresentados 
diagnósticos da situação da regularização fundiária 
no Brasil e, em particular, na Amazônia e no nosso 
Estado de Rondônia. Foram discutidos os problemas 
que impedem um trabalho mais ágil e eficiente e os 
resultados obtidos até o momento em cada reunião.

Hoje, pela manhã, realizamos mais uma audi-
ência pública para tratar do assunto com o Secretá-
rio-Executivo da Secretaria de Política Fundiária da 
Amazônia Legal, Sérgio Roberto Lopes, que também 
é coordenador do Programa Terra Legal, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, e, novamente, ouvimos 
mais as metas do Governo, as dificuldades, os avanços 
e os resultados que já foram alcançados.
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A novidade é que agora superamos mais algumas 
etapas, como a entrada em operação de um sistema 
eletrônico para que todos os documentos sejam trata-
dos de forma digital, o que dará mais celeridade aos 
procedimentos de regularização fundiária na Amazô-
nia. A expectativa em torno desse sistema eletrônico 
vem desde o lançamento do Programa Terra Legal, 
em 2009, e finalmente, este programa, que foi desen-
volvido pelo MDA e pelo Incra, será lançado agora no 
próximo dia 23 de novembro, o que vai permitir que 
todos os documentos de papel sejam digitalizados e 
incorporados às bases de dados já existentes, com o 
georreferenciamento e as medidas necessárias para 
facilitar os procedimentos.

Outro avanço é que constituímos um grupo de 
trabalho, com a participação de representantes do 
MDA, do Incra, da AGU e do Congresso Nacional, para 
que possamos fazer alguns ajustes na Lei 11.952, de 
2009, que dispõe sobre a regularização fundiária das 
ocupações em terras situadas em áreas da União, no 
âmbito da Amazônia Legal. 

O que ocorre é que, hoje, muitos títulos são con-
cedidos de forma provisória, com cláusulas provisó-
rias que terão que ser cumpridas nos próximos dez 
anos, quando terão de ser analisadas novamente, até 
a entrega do título definitivo de posse da terra. O que 
ocorre, com necessidade de cláusulas resolutivas, 
que na maioria dos casos dizem respeito à questão 
de regularização ambiental das propriedades, é que 
estamos jogando o problema para o futuro, de uma 
situação que não existia no passado, ou seja, quando 
os agricultores de todo o Brasil ocuparam o Estado de 
Rondônia, nas décadas de 60, 70 e 80, não existia a 
figura da reserva legal Na época, o agricultor, que foi 
para Amazônia com o estímulo do Governo Federal, 
era obrigado a derrubar entre 50% e 75% da sua área 
ou a totalidade dela. Se conseguisse derrubar a tota-
lidade, ele ganharia mais um lote e, nesse lote, novo 
ele teria a sua reserva ambiental.

Nessa época não existia o Ibama, nem o ICMBio 
para lhe impor multas e exigências que estão sendo 
feitas hoje para uma situação consolidada há mais de 
30 anos.

Portanto, essa questão das cláusulas resolutivas 
realmente precisa ser revista para que a regularização 
fundiária não se torne mais uma novela sem fim, na 
qual o proprietário da terra permaneça numa situação 
de insegurança jurídica que dificulta suas atividades 
econômicas e, por conseqüência, toda a economia da 
Amazônia Legal e de nosso Estado de Rondônia, onde 
mais de 80% dos agricultores ainda não possuem do-
cumento de suas áreas. Estão lá há mais de 30 anos 
trabalhando, desenvolvendo, plantando, colhendo, in-

crementando a economia do Estado, do País e não 
possuem o documento das suas terras.

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Provavelmente vamos continuar reali-
zando audiências públicas e discutindo esse tema na 
Comissão de Agricultura, aqui no Senado, até que o 
último título de terra seja entregue na Amazônia Legal. 
E digo que nenhuma dessas reuniões foi em vão, pois 
elas também servem como mecanismo de pressão e 
fiscalização do trabalho que é desenvolvido pelo In-
cra, pelo Terra Legal, pelo MDA, enfim, pelos Estados 
e Municípios e toda a estrutura política e cartorial en-
volvida nesse processo.

Para este ano, a meta é de que 18 mil títulos, 
entre rurais e urbanos, sejam entregues em nove Es-
tados da Amazônia Legal. Destes, cinco mil devem 
ser entregues no Estado de Rondônia. É pouco, se 
considerarmos o tamanho da demanda reprimida exis-
tente na Amazônia, que é de aproximadamente 300 
mil ocupações em terras da União, mas positivo nos 
últimos 10 anos, em relação ao que se fez nos últimos 
30 anos, é algo importante.

No entanto, chamo a atenção que, ano a ano, 
as metas não estão sendo alcançadas, e o próprio 
secretário executivo do MDA nos disse que é bem 
provável que o Governo atinja somente 80% da meta 
para este ano.

Creio que, daqui pra frente, é bom que traba-
lhemos para ultrapassar a meta anual, pois só assim 
poderemos chegar próximo à meta para 2016, esti-
pulada pelo próprio MDA em nosso primeiro ciclo de 
debates e palestras na Comissão de Agricultura, no 
dia 25 de março de 2011. Na ocasião, o então Se-
cretário Extraordinário de Regularização Fundiária 
na Amazônia Legal, Carlos Mário Guedes e Guedes, 
que atualmente é o diretor-presidente do Incra, disse 
que a expectativa do Governo era cadastrar, realizar o 
georreferenciamento e entregar o título das terras de 
187 mil agricultores que estavam em terras públicas 
federais da Amazônia até 2016. 

O histórico dos debates sobre essa questão no 
Senado Federal, nos últimos três anos, nos permite 
dizer que houve avanços consideráveis nesse período, 
mas nem todas as metas apresentadas foram alcan-
çadas, assim como temos a convicção de que essas 
metas poderiam ser ampliadas e ultrapassadas se a 
parceria do Incra e o MDA com os Estados e Municípios 
fosse efetivada por meio de convênios ou contratos em 
que houvesse mais descentralização das atividades, 
o uso compartilhado das ferramentas de gestão e do 
sistema de informações do Governo Federal.
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Digo isso porque, a partir do momento em que 
essa parceria começou a funcionar em Rondônia, as 
coisas começaram a melhorar e a avançar, principal-
mente na regularização urbana, onde Rondônia está 
dando um belo exemplo para toda a Amazônia.

Através do programa Título Já, um dos mecanis-
mos do Plano Futuro de Inclusão Social e Combate 
à Pobreza, o Governador Confúcio Moura pretende 
entregar, até 2015, 60 mil títulos de propriedade ur-
bana. Nos últimos dois anos, mais de 10 mil títulos de 
imóveis urbanos foram entregues no Estado e outros 
5 mil deverão ser entregues neste ano, muito prova-
velmente, em solenidade com a participação da nossa 
Presidenta Dilma, a quem renovamos o convite para 
que participe deste momento tão importante, que de-
verá ocorrer no próximo mês de novembro na nossa 
cidade de Ji-Paraná.

Um dos fatores que deu celeridade aos proce-
dimentos em Rondônia foi exatamente o convênio do 
Governo Federal com o Governo do Estado, com o 
Tribunal de Justiça e com a Associação dos Notários 
e Registradores, reduzindo o custo dos títulos em até 
90%, permitindo que o resíduo fosse financiado pelo 
governo e pelas prefeituras. É esse tipo de parceria 
que buscamos entre o Governo do Estado, o MDA e o 
Incra, para que a regularização fundiária rural funcione 
em toda a Amazônia Legal.

É preciso descentralizar ações, estabelecer par-
cerias com os cartórios e até mesmo transferir as terras 
da União para o Estado, como propomos por meio de 
uma PEC que está tramitando no Senado.

Outra ação positiva que conquistamos a partir 
desses debates aqui, na Comissão de... 

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – ... Agricultura, foi a liberação de crédi-
to do Pronaf para os pequenos produtores rurais da 
agricultura familiar que ainda não possuem o título de-
finitivo da terra. Essa foi a principal reivindicação dos 
agricultores no seminário que realizamos em Jaru, em 
maio deste ano.

A resposta positiva para essa reivindicação foi 
apresentada pelo Vice-Presidente do Banco do Brasil, 
o ex-Senador Osmar Dias, em uma nova audiência pú-
blica na Comissão de Agricultura, no dia 27 de junho. 
Conforme anunciado na audiência, o Banco Central 
elaborou uma normativa para que o Banco do Brasil 
pudesse atender esses agricultores. A medida está 
em vigor desde o dia 1° de julho, e a expectativa é de 
que poderá beneficiar pelo menos 22 mil famílias só 
no nosso Estado de Rondônia, cadastradas no pro-
grama Terra Legal, Sr. Presidente, mas que ainda não 

possuem o título definitivo da terra, injetando até R$40 
milhões na economia do nosso Estado.

Para ter acesso a essa modalidade de crédito, é 
preciso que o produtor tenha a Declaração de Aptidão 
ao Pronaf, a DAP, uma espécie de aval do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. O mais importante des-
ta medida é que passamos a oferecer crédito àque-
les que estão na propriedade há mais de dois anos, 
estão em processo de regularização fundiária e que, 
por uma deficiência da estrutura do Estado, ainda não 
possuem o título da terra.

Portanto, temos um desafio muito grande pela 
frente, mas já demos um grande passo na questão 
da regularização fundiária. Espero que continuemos 
a avançar mais rapidamente com este tema, que é da 
maior importância para o nosso Estado de Rondônia, 
o seu Estado do Acre e de toda a Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª.
Destaco a presença do Sérgio no Terra Legal, 

uma pessoa que ajudou a implantar o Projeto Reca. 
Tive o privilégio de trabalhar com ele na Prefeitura de 
Rio Branco; ele trabalhava comigo, no Governo. Ele 
é um dos criadores e implementou um dos trabalhos 
mais interessantes do Brasil, na divisa Acre-Rondônia. 
O projeto é do Acre, mas ficou no lado de Rondônia. 
Então, é Acre-Rondônia. É um projeto interessante e 
a fala de V. Exª merece toda a atenção. Por isso que 
eu estendi o dobro do tempo.

Senador Walter, convido-o para fazer uso da 
palavra, mas antes, permita-me dar as boas-vindas 
às alunas e aos alunos do Colégio Estadual Virgínio 
Santillo, de Anápolis, que estão nos visitando. Sejam 
bem-vindos a Brasília e ao Senado Federal. É um pra-
zer tê-los aqui.

Passo a palavra agora, em permuta com a Sena-
dora Angela Portela, ao Senador Walter Pinheiro, que 
fará uso da tribuna como orador inscrito.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero primeiro dizer que este tema que vou abordar, 
aqui e agora, é um tema que abordamos durante todo 
um período na Câmara Federal, desde a minha che-
gada ao Congresso Nacional, no primeiro mandato de 
Deputado Federal, nesta Casa. É um tema que nos é 
muito, muito caro.

O que nós aprovamos ontem à noite, com o Pro-
grama Mais Médicos, é, na realidade, um complemento 
desta questão, para a qual quero chamar a atenção, 
no que diz respeito à saúde: como os profissionais da 
saúde devem ser lembrados, como os profissionais da 
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saúde devem ser tratados e como é importante e de-
cisiva a presença dos profissionais da saúde.

E refiro-me exatamente a esse tema no dia hoje, 
obviamente depois da aprovação da MP do programa 
Mais Médicos na noite de ontem, aqui no Senado, 
para ir ao encontro de outro debate que vamos fazer 
aqui. Aliás, já estamos discutindo essa matéria, mas 
acredito que, na semana que vem, tenhamos já as 
condições para a sua apreciação, ou seja, a questão 
de mais recursos para a saúde.

É óbvio, Senador Jorge Viana – creio que V. Exª 
pensa assim também –, que o fato de vincular mais 
recursos à saúde no mesmo momento do orçamen-
to impositivo termina, de certa forma, criando regras 
não tão boas para que possamos trilhar esse caminho. 
Mas, como veio o orçamento impositivo, a liberação 
de emendas, com a oportunidade para consagrar um 
princípio de priorização de investimentos na saúde, 
vamos fazer isso apreciando a PEC.

Mas chamo a atenção para este debate de hoje 
por vários aspectos. Conquistamos mais médicos no 
dia de ontem, mas precisamos conquistar, Senador 
Figueiró, mais infraestrutura, mais recursos e até, eu 
diria, outros serviços para a saúde.

Como disse muito bem o Senador Humberto Cos-
ta no dia de ontem aqui, a presença pura e simples de 
um médico é importante, porque ela é animadora. Até 
a sensação de haver médicos já alimenta a esperan-
ça nas pessoas no que diz respeito ao atendimento, 
mas a presença de mais um médico demandará mais 
serviços: mais serviços laboratoriais, mais serviços 
de imagem, mais serviços de outros profissionais de 
saúde. Portanto, nós vamos precisar, cada vez mais, 
da capilarização dessa saúde e, ao mesmo tempo, da 
estruturação com recursos humanos para essa capi-
larização. Não basta apenas construir um posto de 
Saúde da Família no interior do Acre, Senador Jorge 
Viana. É preciso construir um posto composto, com-
posto no sentido de haver equipamentos, gente. E um 
dos serviços importantíssimos, Senador Jorge Viana, 
para essa questão é a capilarização, que tem que ter 
o chamado princípio da ponta, o que no meu setor de 
telecomunicações nós costumamos chamar de última 
milha. Na saúde, nós poderíamos dizer que isso é a 
porta de entrada.

Eu me refiro, por exemplo, ao importante trabalho 
dos agentes comunitários de saúde, Senador Jorge, 
programa esse que se consolidou no Brasil. Então, 
não há como fazer Mais Médicos sem criar, cada vez 
mais, essa estrutura da ponta, do serviço que tem o 
acesso direto às pessoas, do serviço que dialoga com 
cada cidadão. O agente comunitário, Senador Jorge 
Viana, passa a ser um membro daquela comunidade. 

Em vários casos, Senador Jorge, ele é o conselheiro, 
ele é o amigo, ele já é parte da família. Portanto, é uma 
importante porta de acesso para o serviço de saúde. 
Ele é um importante instrumento de coleta de dados 
para orientar os serviços de saúde.

Talvez se a gente utilizasse mais, Senador Jorge 
Viana, essas ferramentas tecnológicas disponíveis nos 
dias de hoje, a gente já estivesse tendo, a partir da fi-
gura do agente comunitário, condições de identificar 
no Brasil, muito rapidamente, onde há mais incidência 
dessa ou daquele epidemia, onde eu preciso atacar, 
onde eu preciso aumentar, onde eu preciso criar mui-
to mais condições para debelar determinados tipos de 
doença. Ou seja, o mapa, a radiografia dessa situa-
ção da saúde, se nós utilizássemos mais essas infor-
mações, essa radiografia seria tão precisa, mas tão 
precisa quanto é hoje a imagem no sistema de saúde.

No passado, Senador Jorge Viana, tirar o famoso 
raios X era a expectativa de muita gente. Eu me lembro 
que, no meu primeiro mandato, Senador Jorge Viana, 
vários prefeitos e principalmente secretários de saú-
de me pediam: Pinheiro, pelo amor de Deus, arranje 
raios X para a gente! Hoje, todo mundo só fala em to-
mografia computadorizada, ressonância magnética, 
ou equipamento de ultrassom. E o velho e conhecido 
raios X hoje se chama raios X digital. Portanto, esses 
equipamentos, hoje, conseguem entregar uma imagem, 
em alguns casos, das mais modernas, com um grau 
de precisão fundamental para você identificar não só 
o sexo da criança quando nasce.

Eu, por exemplo, Jorge Viana, tenho três filhos, 
dois homens e uma menina, e nós não tivemos opor-
tunidade, naquela época, de fazer nem um ultrassom 
para descobrir o sexo antes. Foram nascendo, nascen-
do. Tanto é que, no meu terceiro filho – que é a minha 
filha, a mais nova –, eu disse à minha mulher: Vamos 
arriscar, para a gente ter uma menina. E aí Deus foi 
bom e me deu uma menina. Mas nós não fizemos ul-
trassom. Hoje, as pessoas já fazem e, inclusive, pelo 
cruzamento das informações do tipo sanguíneo e, 
portanto, em outro exame de sangue, já é possível 
detectar qual é a probabilidade do sexo.

Então, os agentes comunitários congregam, ou 
seja, agregam, buscam e, portanto, reúnem essas qua-
lidades, a chamada coleta dessas informações, que, 
se bem utilizadas, poderiam funcionar, Senador Jorge 
Viana, melhor do que um dos principais equipamentos 
de ressonância magnética de última geração.

Aliás, Senador – eu não me lembro se eu falei 
com o senhor ontem –, eu sou Senador da Repúbli-
ca, não tenho nenhum problema quanto a isso, mas, 
por exemplo, eu não faço check-up no Sírio Libanês. 
Não tenho nada contra o Sírio – pelo amor de Deus! 
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Eu nunca fui ao Sírio Libanês, pelo Senado, para fazer 
check-up. Aqui está o meu cartãozinho do SUS. Eu faço 
meu check-up no Hospital Ana Nery. Faço meu check-
-up no Hospital Ana Nery, que, aliás, é o hospital onde 
nasceu meu filho mais velho. Hoje é um grande hospital 
de referência. É um hospital que, na medida em que 
eu posso, eu ajudo – inclusive, desses 50% dessas 
emendas, parte expressiva eu vou jogar para lá, para 
o Hospital Ana Nery, onde nós temos um excelente 
corpo de profissionais médicos, Senador Mozarildo, 
que, inclusive, reputo como dos melhores profissionais 
da Bahia. Há o Dr. Francisco Reis, que é um grande 
cardiologista. A gente ainda tem uma mania de chamar 
“meu cardiologista” – se bem que o Dr. Francisco Reis 
é o diretor –, mas o “meu cardiologista” – o povo enche 
a boca para chamar – chama-se Dr. Roque Aras. E por 
aí afora. Há o Dr. Siqueira, que é um angiologista dos 
mais renomados da nossa universidade. Essa turma 
está lá no Hospital Ana Nery. Há a Dra Silene, que toca 
com maestria esse novo cenário da imagem. 

E, nesse Hospital Ana Nery, hospital público de 
Salvador, vinculado hoje à estrutura da Universidade 
Federal, Senador Mozarildo, é nesse hospital que tem 
uma das únicas duas máquinas de última geração da 
Bahia. Elas estão situadas nos seguintes lugares: uma, 
em uma grande clínica particular de imagem em Sal-
vador; a outra, no Hospital Ana Nery. Então, é nesse 
hospital que faço o meu check-up todo ano e, de vez 
em quando, ainda incentivo os Deputados Federais da 
Bahia a fazerem lá: “Vamos embora fazer lá, porque lá 
é garantido”. É melhor até do que uma propaganda de 
uma empresa de televisão, Jorge Viana, uma grande 
fabricante de TV no mundo, que dizia: “Compre uma 
TV e você tem garantia até a próxima Copa”. O che-
ck-up do Ana Nery dá para além da outra Copa. E é 
serviço público. 

Talvez as pessoas que estejam me ouvindo se 
lembrem de um episódio que aconteceu na Bahia, de 
uma criança que teve injetada em seu corpo mais de 
uma dezena de agulhas. Foi nesse hospital público que 
essa criança foi operada, e retiraram todas as agulhas, 
inclusive uma alojada...

(Soa a campainha.) 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – ... próximo ao coração dessa criança.

Então, nós estamos falando de algo desse tipo. 
Então, coloco esse tema aqui, Senador Jorge 

Viana, como da maior importância, e eu estou pegan-
do da ponta ao outro extremo, do serviço do agente 
comunitário – que vai lá e visita as famílias, que con-
segue dialogar, Senador Figueiró, com quem ainda 
vive em localidades cujo esgoto passa na porta – até 

a alta complexidade. Sistema de saúde é isso. Se não 
der importância para a porta de entrada, não adianta 
ir para a alta complexidade. Há até uma expressão 
que meu pai usava muito: “Vai ao hospital, é tratado e, 
depois, mete o pé aqui no esgoto; a verme véia volta 
tudo por baixo.”

Então, esse é, em minha opinião, Senador Mo-
zarildo, o grande tema, é a grande preocupação que 
a gente tem de jogar nessa MP de mais recursos. 
Senão, o Mais Médicos estará fadado a ter problema. 
Nós vamos ter mais médicos, mas eles não vão poder 
passar mais receitas, eles não vão poder passar mais 
exames, eles não vão poder pedir exame de imagem, 
eles não vão poder fazer mais, e mais, e mais.

Correto o Mais Médico? Corretíssimo, para a gen-
te botar médico em tudo quanto é lugar neste País. É 
importante ter a porta de entrada, mas é importante 
ter também, e manter muito bem, a estrutura de coleta 
e de diálogo com a sociedade.

Então, quando os agentes comunitários brigam, 
aqui... Eu falei de 1997, por exemplo, que foi o perío-
do em que a gente começou a debater esse tema na 
Câmara dos Deputados e tive a oportunidade de ser 
o relator, para escrever na Constituição. Está escrito, 
na Constituição, hoje, Senador Mozarildo. Eu tive a 
oportunidade de botar, com estas mãos, aqui, a cria-
ção das profissões de agente comunitário de saúde...

(Soa a campainha.) 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA) – ... e de agente de combate às endemias, 
por entender que são fundamentais.

Então, está na hora de a gente entender também, 
nessa estrutura, como a gente valoriza essas pessoas 
que, no passado, trabalharam como voluntárias. Em 
muitas prefeituras, recebiam o dinheiro num pedaço 
de papel, faziam o recibo – como se falava muito lá na 
roça – num pedaço de papel que enrolava pão.

Portanto, essa estrutura mudou. Hoje, os agentes 
têm contratos, mas precisamos fazer mais. Estabelecer 
condição de trabalho, discutir essa estrutura de piso, 
fazer a carreira como nós queremos fazer aqui com 
a carreira médica. É fundamental fazer isso para dar 
consistência. Saúde é algo que tem que ser tratado 
como estrutura de Estado.

Então, na sua proeza de trabalhar no dia a dia e 
de correr trecho, tem que ser tratado como da nobreza, 
da excelência que esse serviço representa para cada 
cidadão. É importante, para a gente, isso. 

E nós estamos desenvolvendo, Senador Jorge 
Viana, junto com a Fiocruz – aliás esse é um projeto 
pelo qual me bato desde 2004, Senador Jorge, desde 
2004 quero implantar isso no Brasil, exatamente usan-
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do um sistema, usando um software, e essa aí já é a 
minha área –, um sistema para permitir que essa coleta 
de dados dos agentes comunitários possa ser tratada. 

Imagina, o Brasil tem 300 mil agentes comunitá-
rios, Senador Jorge Viana, e todo mês esses agentes 
comunitários têm que entregar um relatório em sua 
cidade. O Brasil tem cerca de cinco mil, seiscentos e 
tantos municípios. Imaginem chegando, todo dia, ve-
zes trinta, cinco mil, seiscentos e tantos formulários! 
Alguém vai ler isso algum dia, Senador Jorge Viana? 
Nunca mais!

Então, nós estamos querendo, junto com a Fio-
cruz, implantar um sistema em que essa coleta de da-
dos possa entrar na base de dados; que esse agente 
comunitário possa dialogar com a família e não só co-
letar os dados, mas levar, usando tecnologia, informa-
ções para essas famílias, para que esses dados sejam 
processados, para que esses dados sejam utilizados, 
para que esses dados alimentem um plano de traba-
lho na saúde; e que isso possa chegar ao prontuário 
– Senador Mozarildo, V. Exª que é médico.

Mais médicos, com prontuários, com mais servi-
ços, com mais exames, com mais tecnologia, aí, efeti-
vamente, a gente vai ter mais saúde.

Portanto é esse o desafio. E isso é possível fazer. 
Eu não estou falando da ...

(Interrupção do som)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Go-
verno/PT – BA) – ... Odisséia no Espaço, até por que 
Odisséia no Espaço já foi em 2001. (Fora do microfone)

Está aí. Está aqui, acessível, esse padrão tec-
nológico. Por exemplo, um dos grandes softwares de-
senvolvidos nessa área e utilizado no mundo, Senador 
Figueiró, foi desenvolvido por brasileiro. 

Nós precisamos aplicar isso na Bahia, no Mato 
Grosso do Sul, em Roraima, no Acre – usar isso. Essa 
é uma estrutura. E, graças a Deus, a Fiocruz abraçou 
o projeto. Nós vamos começar lá com a experiência-
-piloto na Bahia, e eu espero, Senador Jorge Viana, 
colocar essa experiência para rodar junto ao Ministério 
da Saúde no Brasil inteiro. 

Não é só a discussão que a gente costuma ter 
aqui, de melhorar a carreira, botar piso, não sei o quê. 
Isso é importante para você valorizar os profissionais, 
enfermeiros, médicos, auxiliares de enfermagem, agen-
tes comunitários de combate às endemias, enfim, to-
dos da área de saúde. Mas o mais importante é como 
nós encaixamos isso.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/
PT – BA) – O Hospital Ana Nery chegou a ser exce-
lência não só pelo fato de ter os nomes que citei aqui, 

não só pelo fato de pegarmos catedráticos do Hospital 
das Clínicas, os melhores médicos da Bahia, que se 
dedicam a um trabalho fantástico, que funciona de do-
mingo a domingo. Não foi só isso! Foi a junção desse 
elemento com planejamento, com técnicas, usando fer-
ramentas e, principalmente, com métodos importantes 
para debelar doenças e, ao mesmo tempo, prestar um 
serviço de excelência à população. É assim.

Portanto, é nesse desafio e é nessa esteira, Se-
nador Jorge Viana, que comemoro a votação de on-
tem, mas já abrindo caminho para dizer: até aqui já 
andamos, mas é preciso andar um pouco mais. Sei 
que ninguém chega a dez sem passar por um. Não 
há jeito. Então, se já passamos por um, agora vamos 
para o segundo, Senador Mozarildo, semana que vem, 
que é votar a PEC de mais recursos; e vamos para o 
terceiro, que é resolver o problema dos profissionais 
de saúde; e vamos para o quarto, que é introduzir tec-
nologia; e vamos para o quinto, para pegarmos e tra-
tarmos essa questão como prioridade, como questão 
de Estado, para chegar a cada cidadão.

Era isso, Senador Jorge Viana.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Cumprimento o meu querido co-
lega, Líder nesta Casa e da minha Bancada, Walter 
Pinheiro, bom baiano. Se bem que estou chateado 
com os baianos – que me desculpem os flamenguistas 
–, pois, torcendo pelo Bahia ontem, o Bahia perde o 
jogo. Estava torcendo porque, assim, o meu Botafogo 
fica melhor. E os flamenguistas não saem do meu pé, 
inclusive lá no Acre, em todo canto.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, já que não temos aqui a presença de outros 
oradores, o Senador Ruben Figueiró e, em seguida, 
passo a palavra para o Senador Mozarildo, pela Lide-
rança. Depois, o Senador Mozarildo assume a Presi-
dência, para que eu possa, como orador inscrito, fazer 
uso da palavra também.

Senador Ruben Figueiró, nosso querido Senador 
do Mato Grosso do Sul, com quem tenho a alegria de 
compartilhar a amizade aqui nesta Casa, V. Exª tem 
a palavra.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. ouvintes 
da Rádio Senado, Srs. expectadores da TV Senado, e 
senhores e senhoras que aqui se encontram. 

Sr. Presidente, antes de adentrar ao discurso 
que preparei, gostaria que o tempo regimental fosse 
permitido ao Senador Walter Pinheiro, para que ele 
discorresse mais sobre a questão do Mais Médicos, 
sobre a questão da estrutura de saúde do nosso País. 
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Confesso a V. Exª que fiquei embevecido em ouvi-lo, 
não só porque é um grande orador, expõe muito o seu 
ponto de vista, mas pela precisão dos conceitos que 
ele nos transmitiu a respeito da questão da saúde.

Desde que cheguei aqui no Senado, Sr. Presi-
dente, eu me filiei à ideia do Programa Mais Médicos, 
muito embora, de início, tendo a oposição de alguns 
setores de meu Partido e mesmo de amigos dedica-
dos à Medicina. Mas assim entendi por experiência 
– como tem V. Exª e o Senador Mozarildo Cavalcanti 
– da vida no interior.

Ouvi várias vezes o Senador Mozarildo Caval-
canti relatar fatos que ocorreram quando exercia a 
sua benemérita função de médico lá no seu Estado 
de Roraima. E me lembrava, sempre me lembrei, de 
que tive a honra e a alegria de vir ao mundo quando fui 
assistido por um médico na minha cidade natal de Rio 
Brilhante, isso no ano de 1931. Um médico que saíra 
do Rio de Janeiro, recém-formado, fora lá para minha 
cidadezinha, um povoadozinho que, à época, era Rio 
Brilhante, hoje é uma grande cidade do meu Estado, 
sozinho, apenas com a colaboração de um outro ab-
negado, que era um farmacêutico, Carlos Barbosa, 
e atenderam à população e atenderam, inclusive, a 
minha mãe. Estou hoje aqui graças, evidentemente, à 
benemerência do meu Deus e também à experiência 
recente de um médico que nunca mais esqueci, devido 
à gratidão que devo a ele.

Se para o médico, naquela ocasião, era possível 
fazer milagres, hoje, com maior razão, porque o mun-
do evoluiu e as ações governamentais involuíram. Isso 
resultou nessa preocupação que o Governo hoje tem 
de implantar esse Programa Mais Médicos, que, repito, 
desde o início teve a minha solidariedade.

Alguém me disse, até para contraditar o progra-
ma, que não bastava a presença de um médico. Era 
necessário que houvesse alguma coisa... Eu até rela-
cionei, quando ouvia as palavras do Senador Walter 
Pinheiro, que precisava, para auxiliar na sua missão, 
pelo menos de um ambulatório com um corpo de en-
fermagem, auxiliares e tal que pudessem auxiliá-lo em 
alguma coisa, que tivesse, vou repetir, um desfibrila-
dor, em casos, por exemplo, de ataques cardíacos e 
tal, que tivesse também um pequeno aparelho, que eu 
não sabia ser possível, de análises clínicas; que tivesse 
também – e existe, hoje, quase que portátil – um apa-
relho de raio X. Pelo menos isso para dar substância 
à análise clínica que o médico faria. Hoje, isso não é 
difícil. Naturalmente, isso vai fazer parte da segunda 
etapa a que se referiu o Senador Walter Pinheiro. Dis-
se ainda que era preciso ter outras coisas. 

Eu acredito que uma das necessidades e provi-
dências que o Governo terá que tomar e contar com a 

nossa colaboração – foi um assunto, inclusive, levan-
tado por V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti – é a 
questão da carreira do médico federal, para permitir a 
segurança ao médico de permanecer em regiões mais 
remotas do País, tendo a segurança de que precisa 
não só para o exercício da sua profissão, mas também 
para a mantença de sua família.

Então, acredito sinceramente, pela força política, 
pela expressão extraordinária que o Senador Walter 
Pinheiro tem junto ao Governo Federal, que essas 
medidas serão implantadas, e algumas delas com a 
emergência que se faz necessária para contribuir com 
a ação dos médicos que farão parte desse Programa 
Mais Médicos do País.

Foi por essa razão, termino, que dei o meu mo-
desto apoio e o meu voto a favor do Programa, como, 
aliás, fez o meu Partido, o PSDB, que se convenceu 
da valia dele.

Gostaria de ouvir o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/

PTB – RR) – Senador Ruben Figueiró, primeiramente eu 
quero dizer que fico feliz ao ouvir um homem de gran-
de experiência política e de vida fazer o seu relato de 
que, naquele período, o parto da sua mãe foi assistido 
por um médico. Eu já não tive essa sorte. Nasci bem 
depois de V. Exa – um pouco depois –, e fui assistido 
por uma parteira apenas. Na verdade, lá, em Roraima, 
na época um Território Federal, não havia médicos 
suficientes para fazer parto, e as parteiras faziam em 
casa mesmo. Então, ora bolas, se era possível fazer 
parto em casa por uma parteira, se era possível dar 
algum atendimento médico com os dois ou três médi-
cos que havia para atender a todo o território, por que 
hoje...? Tenho repetido que me formei há 44 anos e 
que, quando eu me formei, este problema já existia: 
falta de médicos, má distribuição de médicos. Nem os 
governos que se sucederam, nem as entidades médi-
cas ofereceram uma proposta que pudesse, nem que 
fosse gradualmente, eliminar essas desigualdades. O 
meu Estado, juntamente com Tocantins, fez um acordo 
diretamente com Cuba, e levamos médicos cubanos 
para lá. E a experiência deu certo. Grande parte da 
classe médica abomina esse programa Mais Médicos, 
mas ontem eu li que o Presidente do Conselho Federal 
de Medicina disse que estava satisfeito. Realmente, 
dentro da comissão mista nós introduzimos melho-
ramentos grandes, como, por exemplo, que, depois 
de três anos de o médico atuando – e só pode atuar 
nesse programa –, ele é obrigado a fazer o revalida, a 
revalidação do seu diploma. Segundo, que o Governo 
fica obrigado, no prazo de cinco anos, a construir, re-
formar e equipar as unidades de saúde. Terceiro, criar 
regras claras para o funcionamento dos cursos de 
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Medicina, porque, se só aumentarem as vagas, se só 
aumentarem as escolas, nós vamos ter uma formação 
de médicos pior. Todo mundo tem consciência de que 
só o Mais Médicos não resolve tudo. Pelo contrário, é 
um tratamento emergencial, justificável, que devia ter 
sido adotado há muito tempo. Parabéns. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti 
pela sua contribuição e pela experiência que V. Exa tem 
nessa área. Também quero cumprimentá-lo pelo pa-
recer como revisor que V. Exa proferiu ontem, que nos 
deu mais substância para aplaudir o Programa Mais 
Médicos. Meus cumprimentos a V. Exa. 

Sr. Presidente, o discurso que me faz vir à tri-
buna refere-se ao Senador Jarbas Vasconcelos, que, 
em manifestações da tribuna, nesta semana, com a 
autoridade de ser um dos mais iminentes homens 
públicos que ilustram esta Casa, político vitorioso em 
todas as pugnas políticas por ele enfrentadas, porque 
sempre mantendo uma irrepreensível coerência nas 
suas ações, fez contundente crítica à atuação da Srª 
Presidente, que, naturalmente, atendendo à estraté-
gia política do ex-Presidente Lula, tem desperdiçado 
o seu tempo em ações classicamente eleitorais, com 
recursos públicos, que fazem falta em muitos setores 
da administração, sobretudo na área de saúde, que 
foi focalizada inclusive agora pelo eminente Senador 
Walter Pinheiro.

Ao ouvir o eminente Senador, veio-me a memória 
um artigo escrito por um ex-Ministro de Estado que foi 
também Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
foi líder dos advogados que assessoravam o ex-Presi-
dente Lula na formação do PT e cuja autoridade cívica 
e moral é incontestável. Chama-se Almir Pazzianotto 
Pinto, que publicou na edição do Estado de São Paulo 
de ontem, 16 de outubro...

(Interrupção do som)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Que V. Exª determine conste dos Anais. 

O artigo tem o seguinte título: Eleições 2014.
Na campanha pela reeleição da Presidente Dilma 

Rousseff, em 2014, o Partido dos Trabalhadores (PT) 
gozará de autoridade para reivindicar a paternidade de 
dez obras, em 12 anos de Governo. São elas: mensa-
lão, rompimento de princípios da ética, da moralida-
de e segurança jurídica, desprestígio da diplomacia, 
compra e venda de legendas, declínio das atividades 
industriais, exportação de empregos para China e Ín-
dia, criação e financiamento de estádios de futebol e 
oficialização da palavra Presidenta.

Amigos puseram-me a inclusão da falência do 
ensino e da assistência pública da saúde, do endivi-

damento, da alta de preços da inflação, do registro de 
milhares de sindicatos pelegos, da violência, da ex-
pansão do tráfico de drogas. 

Para alguns, o maior feito levado a cabo desde o 
governo Lula seria a reforma ortográfica com 

obscuras regras para uso do hífen e a eliminação do 
trema. A relação não observa a ordem de importância, 
mas o primeiro foi destinado ao mensalão. Já se disse 
que o Brasil é produto de três culturas: a do sobrena-
tural, trazida pelos negros; a da indolência, transmitida 
pelos índios e a privilegio, herdada dos portugueses.

O mensalão reafirma a sabedoria da asserção. 
Jamais se associaram tantos privilégios e privilegiados 
como na ação penal movida contra os Líderes do PT 
secundados por comparsas de segunda e terceira ca-
tegoria, todos com direito a participar da história com 
o rótulo dos mensaleiros. 

Em contraponto às realizações, mencionarei par-
te do que deixou de ser feito. Começou pela a reforma 
política, há muito prometida e cobrada pelas camadas 
mais alienadas da população, que permanece adorme-
cida, como fruto da inércia. No “balaio de gatos” das 
legendas encontra-se de tudo. Basta acessar na página 
do Tribunal Superior Eleitoral e o eleitor se espantará 
com a fertilidade da classe política. 

O PT é irmão gêmeo da Central Única dos Tra-
balhadores – CUT. Nasceu com o discurso de ser dife-
rente, puro, integrado por operário do chão de fábrica 
e alguns intelectuais, rejeitava políticos tradicionais 
e representantes de denominada burguesia. Com o 
tempo e no desfrute do poder, transformou-se em có-
pia dos demais, sobretudo nos defeitos. Hoje o PT se 
alimenta do Fundo Partidário e do horário obrigatório 
no rádio e na televisão e aderiu com a CUT ao pele-
guismo. “Ao diabo os escrúpulos – diriam os dirigentes 
em agradável convivência com os velhos oligarcas, em-
preiteiras, bancos, grandes empresas. O poder tende a 
corromper, escreveu Lorde Acton, cujas palavras são 
confirmadas pelos fatos.” 

Esta é a opinião do ex-Ministro, um dos funda-
dores do PT e ex-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho Almir Pazzianotto, hoje consciência nacional.

E, Sr. Presidente, me permitiria acrescentar que 
Lorde Acton, referido no artigo do Ministro Pazzianot-
to, também disse em lapidar conclusão que “O poder 
absoluto corrompe muito mais”. E esse é um alerta ao 
Partido dos Trabalhadores, tal a sua presença e ação 
no cenário político nacional.

Sr. Presidente, muito grato a V. Exª, pelo seu es-
pírito extremamente democrático em estender o meu 
tempo para concluir o meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA-
DOR RUBEN FIGUEIRÓ EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Eleições 2014

16 de outubro de 2013 | 2h 07

Almir Pazzianotto Pinto 
 – O Estado S.Paulo

Na campanha pela reeleição da presidente Dil-
ma Rousseff em 2014, o Partido dos Trabalhadores 
(PT) gozará de autoridade para reivindicar a paterni-
dade de dez obras, em 12 anos de governo. São elas: 
mensalão, rompimento dos princípios da ética e da 
moralidade, insegurança jurídica, desprestígio da di-
plomacia, compra e venda de legendas, declínio das 
atividades industriais, exportação de empregos para 
China e Índia, criação de ministérios inúteis, construção 
e financiamento de estádios de futebol e oficialização 
da palavra “presidenta”.

Amigos propuseram-me a inclusão da falência 
do ensino e da assistência pública à saúde, do endi-
vidamento, da alta dos preços, da inflação, do registro 
de milhares de sindicatos pelegos, da violência, da ex-
pansão do tráfico de drogas. Para alguns, o maior feito 
levado a cabo desde o governo Lula seria a reforma 
ortográfica, com obscuras regras sobre o uso do hífen 
e a eliminação do trema.

A relação não observa ordem de importância, 
mas o primeiro lugar foi destinado ao mensalão. Já 
se disse que o Brasil é produto de três culturas: a do 
sobrenatural, trazida pelos negros; a da indolência, 
transmitida pelos índios; e a do privilégio, herdada 
dos portugueses. O mensalão reafirma a sabedoria 
da asserção. Jamais se associaram tantos privilégios 
e privilegiados como na ação penal movida contra lí-
deres do PT, secundados por comparsas de segunda 
e terceira categorias, todos com direito a participar da 
história com o rótulo de mensaleiros.

Em contraponto às realizações, mencionarei parte 
do que deixou de ser feito. Começo pela reforma po-
lítica. Há muito prometida, e cobrada pelas camadas 
não alienadas da população, permanece adormecida 
nos porões do Poder Executivo. Como fruto da inércia, 
no balaio de gatos das legendas encontra-se de tudo. 
Basta acessar a página do Tribunal Superior Eleitoral 
(www.tse.jus.br) e o leitor se espantará com a fertilida-
de da classe política. O PT é irmão gêmeo da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT). Nasceu com o discurso 
de ser diferente, puro, integrado por operários do chão 

de fábrica e alguns intelectuais. Rejeitava políticos tra-
dicionais e representantes da denominada burguesia. 
Com o tempo, e no desfrute do poder, transformou-se 
em cópia dos demais, sobretudo nos defeitos.

Hoje o PT se alimenta do Fundo Partidário e do 
horário obrigatório no rádio e na televisão e aderiu, com 
a CUT, ao peleguismo. “Ao diabo os escrúpulos”, diriam 
os dirigentes, em agradável convivência com velhos 
oligarcas, empreiteiras, bancos, grandes empresas. “O 
poder tende a corromper”, escreveu lorde Acton, cujas 
palavras são confirmadas pelos fatos.

A última revoada de parlamentares, à procura de 
legendas que lhes assegurem a reeleição, afronta o 
princípio constitucional da moralidade e seria energi-
camente coibida não fossem a lei, o Ministério Públi-
co e o Poder Judiciário passivos e lenientes diante de 
tramoias partidárias. Da mesma maneira que temos 
profissionais voltados para a criação e exploração de 
sindicatos, passamos, de alguns anos para cá, a co-
nhecer o ofício de fundador de partidos, como revelou 
o Estado na edição de 23 de setembro, na página A5. 
Confirma-se o que Gilberto Amado já denunciava no 
século passado: “Partido político é associação de indi-
víduos para a conquista e a fruição do poder, só e só”.

Descartada a reforma política, quais outras deixou 
o governo de fazer? Todas, a começar pela trabalhista.

Defendida pelo então presidente Lula no lança-
mento do Fórum Nacional do Trabalho (FNT), em julho 
de 2003, foi condenada ao ostracismo e levou consi-
go a reforma sindical. Objetivava o FNT “promover a 
democratização das relações de trabalho por meio da 
adoção de um modelo de organização sindical base-
ado na liberdade e autonomia. Atualizar a legislação 
do trabalho e torná-la compatível com as novas exi-
gências do desenvolvimento nacional, de maneira a 
criar um ambiente propício à geração de emprego e 
renda”. Pretendia, ainda, “modernizar as instituições 
de regulação do trabalho, especialmente a Justiça do 
Trabalho e o Ministério do Trabalho e Emprego”. Os 
resultados foram pífios e as ideias de democratização 
e modernização caíram no esquecimento.

Aproximam-se as eleições de 2014 e, com elas, 
a chance de o eleitorado tomar nas mãos o encargo 
de promover, pelo voto, as reformas inadiáveis. Apesar 
de ter conduzido o Brasil à situação em que o vemos, 
a presidente Dilma Rousseff, por um desses insondá-
veis caprichos da vida política, surge como favorita no 
primeiro turno. Marina Silva, antes estrela de primeira 
grandeza, deixou o elenco principal para se transfor-
mar em coadjuvante e corre risco de se converter em 
figurante. A quem caberá a responsabilidade de en-
frentar o rolo compressor federal na segunda rodada 
de votação? Essa é a dúvida que assalta os brasileiros.
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Dois candidatos se anteciparam e já se encontram 
em campanha: Aécio Neves e Eduardo Campos. Sobre 
eles recairá, ao que tudo indica, o ônus de demonstrar 
que o PT e aliados não são imbatíveis. Ambos são ex-
perientes e titulares de interessantes currículos. Aécio 
é neto de Tancredo Neves e Eduardo Campos, de Mi-
guel Arrais. Não perderam, contudo, as características 
de políticos regionais. Aécio Neves apresenta-se como 
porta-voz da oposição; Eduardo Campos, nem tanto.

A Nação anseia pela restauração da moralidade, 
abatida em sucessivos escândalos. As manifestações 
de rua são o termômetro da revolta popular. Reivindi-
cam o respeito à ética e o combate à corrupção. Quem 
tiver ouvidos para o clamor do povo, e ganhar a con-
fiança das pessoas de bem, será o próximo presidente.

*ADVOGADO, FOI MINISTRO DO TRABALHO E PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Sr. Presidente, pela ordem.

V. Exª poderia me inscrever como Líder do PMDB?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV 
Senado e ouvintes da Rádio Senado, quero fazer al-
guns comentários, inicialmente, sobre a aprovação, 
ontem, do projeto de minha autoria, que regulamenta, 
que estabelece critérios, normas claras para a criação, 
a fusão e a incorporação de Municípios.

Se esse projeto fosse lei há quinze anos ou dez 
anos, nós não teríamos visto a criação de cerca de 
2.800 Municípios, os menores deles situados justa-
mente no maior Estado, que é São Paulo, e em Minas 
Gerais.

Então, o que havia era um aprofundamento das 
desigualdades regionais. Com esse projeto, que es-
tabelece, entre outras coisas, o estudo da viabilidade 
econômica da região em que vai ser criado o Município; 
o estudo para verificar se a criação do novo Município 
não torna inviável o Município do qual ele vai ser des-
membrado, além da exigência de um número mínimo 
de habitantes para a criação do Município. Hoje há, pelo 
menos, duas centenas de Municípios com poucos ha-
bitantes, como Borá, em São Paulo, que não tem nem 
mil habitantes, como outro Município em Minas, que é 
o segundo menor, que também não tem mil habitantes. 
Entre mil e dois mil há uma quantidade enorme – cerca 
de duas centenas de Municípios.

Nós estabelecemos agora um número mínimo. 
Por exemplo, para a Região Norte, seis mil habitantes; 
oito mil para o Nordeste; nove mil para o Centro-Oeste 
e doze para o Sul e o Sudeste, que já são bastante 
bem redivididos.

Então, ao contrário do que os jornais hoje noti-
ciam: “Senado abre brecha para criação de 180 cida-
des.” Não é verdade. Qualquer pessoa que não esteja 
vinculada a qualquer ideologia e que raciocine e leia 
esse projeto friamente vai ver que, primeiro, não existe 
a brecha; pelo contrário, nós fechamos a brecha que 
existia. E pior: acreditam que são 180. Vão ser ana-
lisados caso a caso e só poderão ser aprovados se 
preencherem esses requisitos.

Eu fico triste quando vejo a grande imprensa pu-
blicar uma manchete dessa: “Senado abre brecha para 
criação de 180 cidades.”

Ora, primeiro, se transformado em lei esse pro-
jeto, nós vamos fazer o quê?

Em cada Município que tem interesse de criar, 
vamos fazer a fusão ou a incorporação. Na verdade, 
essas coisas que eu citei: primeiro, o estudo de viabili-
dade econômica; segundo, verificar o número de habi-
tantes e, terceiro – só em terceiro lugar –, o plebiscito.

Portanto, nenhum Município poderá ser criado 
por vontade política apenas, como foi criada a grande 
maioria dos Municípios nos últimos anos.

Depois, Senador Jorge, eu quero até agradecer 
o apoio de V. Exª nisso, nós aprovamos ontem o pro-
grama Mais Médicos. Eu fui o Relator revisor, atuei 
desde a comissão mista de Deputados e Senadores, 
busquei entendimento tanto com as entidades médicas 
quanto com o Ministério da Saúde e com o Governo, 
buscando avançar um pouco na forma como veio a 
medida provisória. 

Primeiro, apresentei uma sugestão de que o pro-
grama pudesse contar – para os médicos que vêm de 
outros países – com o registro no Ministério da Saúde 
por apenas três anos, e trabalhando somente nos locais 
para onde eles foram designados e, após os três anos, 
eles teriam que fazer o Revalida ou a revalidação do 
seu diploma, se quiserem continuar no programa, ou 
se quiserem ficar no Brasil trabalhando.

Depois, botamos a obrigação de que o Governo, 
num prazo de cinco anos, providencie, dando priori-
dade aos mais carentes, a construção, a reforma e os 
equipamentos para as unidades de saúde nesse Brasil 
afora para onde vão esses médicos.

Por último, nós também estabelecemos regras 
claras e rígidas para o funcionamento dos cursos de 
medicina, porque, senão, por exemplo, já foi ampliado 
o número de vagas para universidades públicas, daqui 
a pouco, se facilitará a criação de cursos particulares 
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de medicina e, aí, evidentemente, se estivermos pre-
ocupados somente com a quantidade, vamos ter uma 
queda na qualidade.

Então, eu defendi esses aprimoramentos e lutei 
por eles. Felizmente, o Governo acatou e o Relator 
incorporou ao seu relatório. Eu apenas aqui fiz umas 
emendas de redação ontem, que foram aprovadas. E 
quero dizer que, como um médico, estou com a cons-
ciência tranquila de que dei uma colaboração para o 
País resolver um problema que, há mais de quatro 
décadas, eu sei, e como todo mundo sabe, existe no 
Brasil, que é a carência de médicos.

Então, eu que vivi isso na carne, não poderia me 
furtar, nesse momento, de tomar uma posição clara, 
uma posição em benefício da população, que os colegas 
médicos têm que entender. Nós estamos fazendo esse 
projeto. É o projeto perfeito? É o programa perfeito? 
Não, mas é como nós fazemos na medicina quando 
alguém chega ao pronto-socorro com dor e com fe-
bre: primeiro nós damos o analgésico e o antitérmico; 
depois, vamos pesquisar a razão da dor e partir para 
um tratamento, seja clínico, seja cirúrgico.

É o mesmo caso, aqui nós estamos começando 
por uma emergência, que vai resolver essa carência 
de médicos nos locais onde não há médico mesmo, 
e, depois, já está previsto na medida provisória, o 
avanço para um programa que possa, de fato, ser um 
programa de Estado, que não sofra interferência de 
governos e que possa realmente resolver de maneira 
firme a questão da saúde no Brasil.

É evidente que não só se precisa de mais médi-
cos; precisa-se de mais unidades de saúde, de mais 
enfermeiras, de mais laboratórios. Tudo isso pode ser 
o próximo passo e relativamente num curto espaço 
de tempo.

Também quero, Sr. Senador Jorge Viana, comen-
tar aqui sobre um projeto de lei de minha autoria, que 
foi apresentado aqui, no Senado, em 2002, que teve 
como Relator o Senador Tião Viana – na época, Se-
nador; agora, Governador do Acre –, que propunha a 
criação de um colégio militar na capital do meu Estado, 
Boa Vista. Ele, como Relator, acatou a proposição e 
acrescentou, no seu substitutivo, também um colégio 
militar para o Estado do Acre.

Esse projeto, que eu apresentei em agosto de 
2002, foi aprovado em 2004 aqui, ou seja, passou dois 
anos no Senado. Ele foi para a Câmara em 16 de no-
vembro de 2004 e, até hoje, está lá, portanto, há nove 
anos. Se considerarmos a data em que eu dei entra-
da no projeto aqui, nós estamos há 11 anos com esse 
projeto parado. É um sobe e desce, é um avanço e um 
retrocesso, e eu não encontro razão para isso aconte-
cer, até porque é um projeto autorizativo que não obriga 

o governo a implementá-lo, se não houver orçamento, 
se não houver planejamento, se não houver um diag-
nóstico do Exército para que haja prioridade ou não.

Ao mesmo tempo, estou conversando com a Mi-
nistra Ideli. Já tivemos uma reunião com o assessor do 
Ministério da Defesa e com o Comando do Exército. 
Para minha satisfação, o Exército, no seu planejamen-
to, já priorizou, na construção dos próximos colégios 
militares, Belém – porque foi criado o Comando Re-
gional da Amazônia lá ou, aliás, o Comando Regional 
do Norte, uma vez que o Comando Regional da Ama-
zônia está em Manaus – e o outro colégio priorizado é 
o de Boa Vista, dada a posição estratégica e distante 
do meu Estado.

Pois bem, eu quero dizer que, enquanto o pro-
jeto está num redemoinho na Câmara, nem ata nem 
desata, nós estamos trabalhando já – repito – com a 
Ministra Ideli Salvatti, com quem tivemos essa primei-
ra reunião. Ficou definido que o Governo vai liberar os 
recursos para a elaboração do projeto de arquitetura 
e engenharia, este ano ainda...

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) –...e que possivelmente começará 
a construção do colégio.

Se, ao mesmo tempo, eu sou o autor da ideia, 
também não tenho a vaidade de que o colégio só seja 
implantado se o meu projeto for aprovado. O que quero 
é que haja a construção do colégio militar em Roraima. 
Vamos ter uma reunião com o Ministro da Defesa para 
estabelecermos, inclusive, as fontes de financiamento 
– já que está garantido o financiamento do projeto – 
para a construção, equipamento, etc., do colégio militar.

Eu quero encerrar, Sr. Presidente, pedindo a V. 
Exª... Aliás, o Acre está neste projeto do colégio mi-
litar, e nele foi colocado pelo seu irmão Tião Viana, à 
época, Senador. Primeiro, eu gostaria muito de ver 
este projeto aprovado.

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) –Porque também (Fora do micro-
fone.) dois outros projetos autorizativos, de minha au-
toria, ensejaram a criação da Universidade Federal 
de Roraima, da Escola Técnica, que hoje é o Instituto 
Federal de Ciência e Tecnologia do meu Estado.

Portanto, eu espero também ver o colégio militar 
implantado em uma região estratégica e importante 
para a defesa nacional. E não é uma exclusividade 
para os filhos dos militares. É feita uma seleção em 
que pode participar qualquer aluno, homem e mulher, 
de qualquer classe social. Portanto, acho que ele é de 
extrema importância.
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E queria pedir, Senador Jorge Viana, que o se-
nhor me ajudasse neste trabalho, porque realmente 
nós precisamos dar à Amazônia a dimensão que ela 
realmente merece, tanto no que tange à defesa, quanto 
no que tange até...

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – ... as ações cívico-sociais que as 
Forças Armadas prestam naquela região.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª. E V. Exª 
sabe que, nessa luta pelos colégios militares, estamos 
juntos. Foi uma iniciativa, à época, sua, com o apoio 
do então Senador Tião Viana.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Eunício Oliveira, pela Liderança do PMDB.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãs e cidadãos do 
meu Ceará e de todo o Brasil que nos acompanham 
pelos canais de comunicação do Senado Federal, ao 
aprovar, na noite de ontem, a medida provisória que 
cria o programa Mais Médicos, o Senado Federal rea-
firma o seu comprometimento histórico de alinhamento 
aos anseios da nossa população brasileira.

A necessidade de melhorias no atendimento da 
saúde pública é sempre uma das reivindicações quan-
do ouvimos sugestões sobre a qualidade dos serviços 
públicos no Brasil.

O Mais Médicos é, portanto, resultado dessa 
vontade popular somada à prioridade que o Governo 
da Presidente Dilma estabeleceu para a saúde públi-
ca no País.

Assim surge o mais amplo pacto pela melhoria do 
atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS), a que o nosso País assiste em muitos anos.

O Mais Médicos exigiu um grande entendimento 
entre o Congresso Nacional, o Governo Federal e a 
sociedade brasileira, com a realização de mais de 60 
reuniões para tratar do tema.

Destaco os esforços do nosso companheiro Sena-
dor João Alberto, que, indicado por esta Liderança, tão 
bem representou a Bancada do PMDB na Presidência 
da Comissão Mista, que avaliou a medida provisória 
que trata do Mais Médicos, assim como assinalo o em-
penho e a dedicação do Ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, que esteve reunido com a nossa Bancada de 
Senadores, pacientemente esclarecendo todas as dú-
vidas da medida provisória, e nunca se furtou a con-
versar, a debater, a participar em todos os momentos. 
Portanto, a nossa homenagem aqui ao Ministro Ale-

xandre Padilha pela maneira como ele se conduziu 
numa matéria polêmica e tão importante quanto essa.

O aumento do número de médicos nas regiões 
onde havia – e ainda há – carência desses profissio-
nais é uma necessidade mais do que urgente, pois o 
caminho é muito longo.

Informações do Ministério da Saúde mostram que 
o programa já conta com mais de 1.020 profissionais 
em atividade nas regiões mais carentes do País, no 
interior e nas periferias das grandes cidades, benefi-
ciando nada mais nada menos do que 3,5 milhões de 
brasileiros, a maioria, cerca de 61%, vivendo no Norte 
e no Nordeste brasileiros.

Do total de novos médicos, 40% estão alocados 
nos Estados nordestinos, com o destaque que eu quero 
fazer aqui para o meu querido Ceará. No meu Ceará, o 
programa já conta com 107 médicos, sendo 73 deles 
brasileiros e 34 estrangeiros, e atende a mais de 360 
mil pessoas. Em todo o Brasil, 577 Municípios e 17 
distritos sanitários indígenas fazem parte da primeira 
fase desse importante programa.

Na segunda seleção, mais 2.597 médicos devem 
iniciar suas atividades ainda este mês, levando atendi-
mento a mais de 10 milhões de pessoas. É importante 
esclarecer, Sr. Presidente, que o impacto da atuação 
dos profissionais é calculado com base no número de 
famílias cadastradas para o atendimento nas Unidades 
Básicas de Saúde. Atualmente, cada equipe de aten-
ção básica do Sistema Único de Saúde (SUS) cobre, 
em média, 3.450 pessoas. A meta do Mais Médicos é 
contratar 12 mil profissionais até abril de 2014.

Sras e Srs. Senadores, Sr. Presidente, o pacto 
pela saúde não requer apenas a contratação de mais 
médicos para reforçar a área de atenção básica do Sis-
tema Único de Saúde. Tão importante quanto ampliar 
o número desses profissionais à disposição do povo 
nas áreas mais carentes dos grandes centros, das 
metrópoles e nos Municípios mais distantes é investir 
na infraestrutura dos nossos hospitais públicos e na 
rede de centros e postos de saúde, pois é significativo 
destinar mais recursos para melhorar as instalações e 
também para comprar novos equipamentos.

Foi por isso que, no entendimento na reunião de 
Líderes com a Presidente Dilma, em acordo com ela 
própria, este Líder e vários outros Líderes desta Casa 
construímos uma emenda à PEC que dispõe sobre o 
orçamento impositivo. Essa emenda, de minha autoria, 
está no Senado sendo relatada pelo nosso companhei-
ro, atuante e eficiente Líder do Governo, Senador Edu-
ardo Braga. Isso vai significar destinar mais recursos 
para melhorar as instalações e os equipamentos dos 
hospitais e dos postos de saúde deste Brasil.
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Sr. Presidente, com essa emenda, 50% do valor 
aprovado para as emendas individuais do chamado 
orçamento impositivo das emendas poderão ser usa-
dos em custeio de ações da saúde, o que representa-
rá uma injeção de mais de R$3,5 bilhões por ano, já 
a partir de janeiro de 2014. São novos recursos para 
investimentos que contribuirão, significativamente, 
para a melhoria quantitativa e qualitativa dos serviços 
públicos de saúde.

Igualmente crucial para os serviços de saúde 
pública é estabelecermos que a União passe a desti-
nar, anualmente, 15% de sua receita corrente líquida 
para ações e serviços de saúde, como já fazem, hoje, 
os sacrificados Municípios brasileiros. Esse percen-
tual assegura que o Governo Federal invista algo em 
torno de R$4,6 bilhões, que se somariam aos R$3,5 
bilhões que mandaremos para o orçamento impositivo 
através da emenda que apresentei e que foi relatada, 
repito, pelo Senador Eduardo Braga, de dinheiro novo, 
dinheiro novo para a saúde.

Tal proposta consta do substitutivo à PEC do Or-
çamento Impositivo, que será relatada e que aprovare-
mos na próxima quarta-feira, na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, pela manhã. À noite, se Deus quiser, 
aprovaremos essa importante matéria no plenário do 
Senado Federal.

O percentual de 15% será alcançado gradativa-
mente. Começará, em 2014, com a aplicação de 13,2%, 
para chegar aos 15% nos próximos anos. Isso fará com 
que a União destine à saúde cerca de R$96 bilhões no 
próximo ano. A estimativa é de que, em 2018, o setor 
receberá cerca de R$148 bilhões.

Esse conjunto de medidas, que vão da amplia-
ção do número de médicos nas áreas mais carentes 
e distantes à elevação de recursos para revitalizar os 
serviços de saúde, certamente, marcará o Governo 
da Presidente Dilma.

Tenho afirmado que as conquistas na área da 
saúde, Srª Presidente,...

(Soa a campainha.)

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – ...que o Governo da Presidente Dilma imple-
menta serão a marca registrada do seu governo, ten-
do à frente o programa Mais Médicos, marca da prio-
ridade de uma aliança política comprometida com a 
equidade, com o bem-estar social e o desenvolvimento 
humano do nosso povo, iniciativas que, posso afirmar, 
como Líder da Bancada, têm o PMDB como signatá-
rio, exatamente como reivindica a grande maioria da 
população brasileira.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eunício Oliveira, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/
PSDB – GO) – Obrigada, Senador Eunício.

Concedo a palavra, agora, ao Senador Jorge 
Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Senadora Lúcia Vânia, que preside esta 
sessão, eu saí da Presidência e vim para cá registrar, 
da tribuna do Senado, a realização de um Seminário 
de que tive o privilégio de participar, e logo mais vou 
voltar ao espaço onde está se realizando, na Câmara 
dos Deputados – o Seminário Clima em Debate, uma 
conferência de legisladores sobre mudanças climáticas. 

O Seminário, esta conferência, é uma realização 
de legisladores sobre mudança climática, promovi-
do pela Comissão Mista de Mudanças Climáticas do 
Congresso Nacional, que tem como Presidenta nossa 
colega Vanessa Grazziotin. E ainda há pouco, quando 
estava na abertura dos trabalhos da parte da tarde, 
estavam lá o Deputado Sarney Filho e também meu 
colega, Deputado Fernando Ferro. 

Vi uma delegação do Acre, vi autoridades no as-
sunto, a comunidade científica, entidades não governa-
mentais, há um grupo de entidades que o apóiam – o 
Interlegis, o SOS Mata Atlântica, a Frente Parlamentar 
Ambientalista, o Conselho Federal da OAB, estão entre 
as entidades que apóiam, e também a Unale, a Comis-
são Mista de Mudanças Climáticas, e, óbvio, a Câmara 
Federal, o Senado Federal estão nessa realização. 

Eu não tenho nenhuma dúvida de que esse é o 
tipo de debate que nós devemos fazer no Parlamento 
brasileiro, por isso faço questão de hoje, aqui da tribu-
na, parabenizar – e faço isso através da Presidenta da 
Comissão, a Senadora Vanessa Grazziotin – os que 
viabilizaram a realização do Seminário. 

Exatamente agora no mês de setembro passa-
do, de 2013, nós tivemos a divulgação do Relatório 
do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas). O IPCC é algo ligado às Nações Unidas, 
reúne a comunidade científica, e estou falando de mi-
lhares de cientistas que estudam o fenômeno – que 
agora não é mais um fenômeno, ele tem uma razão – 
da mudança climática na terra. 

Eu tenho acompanhado a divulgação do relatório, 
e, balizado em informações colhidas anteriormente e 
também em parte desse relatório – há 7 anos, não tí-
nhamos um relatório do IPCC –, as indicações são de 
que teremos uma redução forte na Floresta Amazônica 
em decorrência das alterações no clima.
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Eu queria fazer algumas observações. Focando 
dados científicos, o relatório do Grupo I afirma que é 
muito provável – há mais de 90% de chance – que a 
temperatura do Planeta suba, especial e fortemente, na 
América do Sul, com o maior aquecimento projetado para 
o sul da Amazônia, região em que vivo; no caso, o Acre.

A projeção é de um aumento da temperatura mé-
dia de 0,5ºC (0,5 grau centígrado), no centro-sul, e de 
1,5ºC, no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, no nosso 
País, até o final do século, em um cenário otimista.

Vou repetir: as projeções da comunidade científica é 
que teremos, se as coisas seguirem assim, um aumento 
na temperatura média de 0,5ºC, no centro-sul do País, a 
1,5ºC, no Norte, Nordeste e Centro-Oeste do nosso País, 
até o final do século, no cenário otimista; e de 3ºC, Sul e 
litoral do Nordeste, a 7ºC, na Amazônia, no pior cenário.

Então, vejam: no cenário mais otimista, uma va-
riação de 0,5ºC a 1,5ºC no nosso País; no pessimista, 
é de 3ºC a mudança na temperatura, o aquecimento 
na temperatura, variando de 3ºC a 7ºC, e a mais ex-
tremada temperatura sempre na Amazônia.

Em relação às chuvas, porém, há incertezas, com 
diferentes estudos mostrando várias tendências para 
algumas regiões. O próprio Inpi ou os cientistas do Inpi 
trabalham nesse tema. Mas temos grande confiabili-
dade para algumas, os resultados são muito robustos 
de que, na Região Sul do País e na Bacia do Prata, as 
chuvas vão aumentar. E, no inverno, há mais confiança 
de que haverá excesso de chuva no oeste da Amazônia 
e menos no leste e no sul, diz a comunidade científica.

Queria, Srª Presidenta, dizer que um dos resulta-
dos do relatório diz respeito aos oceanos; os oceanos 
foram um dos domínios em que o Relatório do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
mais avançou nos últimos seis anos – do último rela-
tório para esse atual –, estudar os oceanos, estudar 
as mudanças que os oceanos estão experimentando.

Graças a formulações e a modelos mais complexos 
e confiáveis, a qualidade das constatações científicas 
permite hoje saber mais sobre o comportamento dos ma-
res, sobre o efeito da elevação da temperatura na Terra.

De acordo com o relatório, desde o meio do sé-
culo XIX, o nível do mar cresceu mais do que durante 
os dois milênios anteriores; então, da metade do século 
XIX para cá, houve um aumento no nível dos mares 
maior do que nos dois milênios anteriores.

No período de 1901 a 1910, o nível médio do 
mar cresceu 0,19m, ou seja, perto de 20cm. Em par-
te, o resultado é fruto da aceleração do derretimento 
de geleiras e da expansão térmica, fatores que juntos 
respondem por 75% do crescimento observado.

Outra conclusão da qual os cientistas estão con-
vencidos: até o século XX, os oceanos vinham con-

seguindo absorver a maior parte do aquecimento da 
temperatura na Terra, reduzindo o impacto do aqueci-
mento, mas o limite está chegando e, com ele, o início 
de um círculo vicioso. A maior concentração de CO2 na 
atmosfera vem causando acidificação dos mares, que 
tendem, por sua vez, a reduzir a sua capacidade de 
captar CO2, acelerando o aquecimento global.

Especialista no tema, o pesquisador Edmo Cam-
pos, do Instituto Oceanográfico da USP, diz que os 
mares demoraram a responder ao aquecimento, mas 
agora estão sendo atingidos pelos efeitos colaterais 
da ação do homem. 

Nesse aspecto, a grande conclusão do relatório em 
Estocolmo – o último relatório é de 2007, e, agora, sete 
anos depois, esse relatório está sendo divulgado –, a 
grande informação e o grande consenso da comunidade 
científica é que a mudança climática que nós estamos 
experimentando é antropogênica, ou seja, é promovida 
pela ação do homem; são ações antropogênicas e são 
resultados da ação do homem. Segundo os cientistas, o 
levantamento permite concluir que o oceano está sofren-
do alterações em várias de suas propriedades. Estamos 
falando de dois terços do Planeta e essas alterações são 
as maiores e ocorreram nos últimos 40 anos.

Então, queria afirmar aqui que essas alterações 
são provocadas especialmente pela queima de com-
bustíveis fósseis. Esse é o grande problema dos países 
desenvolvidos. No caso do Brasil, a nossa contribuição 
maior para o aquecimento global era diretamente vincu-
lada ao desmatamento. Temos uma matriz energética 
importante, temos no Brasil também o uso de com-
bustível como o álcool. O certo é que a contribuição, 
o que dava um destaque negativo ao nosso País era o 
desmatamento especialmente na Amazônia. O Brasil 
tem reduzido o desmatamento nos últimos anos, basta 
ver que chegamos a ter 29 mil quilômetros quadrados 
de desmatamento por ano, o que é algo assustador em 
qualquer país do mundo, mesmo em um país continen-
tal como o nosso, e esse desmatamento foi reduzido 
a 4 mil quilômetros quadrados.

Daqui a pouco, no seminário, vamos ter provavel-
mente a presença da Ministra Izabella Teixeira. 

Essa mudança forte no desmatamento come-
çou a ocorrer no governo do Presidente Lula, ainda, 
à época, com a Ministra Marina Silva. Depois, com o 
Ministro Minc, seguimos tendo uma forte redução e, 
agora, com a Ministra Izabella, estamos tendo a redu-
ção mais difícil, porque sair do caos em que vivíamos 
para uma situação razoável, boa não é tão complexo 
assim, mas seguir reduzindo o desmatamento, como a 
Ministra Izabella pegou, próximo de seis mil quilômetros 
quadrados por ano e reduzir para quatro mil quilôme-
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tros quadrados no Governo da Presidenta Dilma, é um 
feito que nos coloca em destaque diante do mundo.

Pude acompanhar a Assembleia Geral das Nações 
Unidas neste ano, e o discurso do Secretário-Geral da 
ONU, Ban Ki-moon, era de uma nota só. Era o discurso 
da preocupação com a mudança climática, informando 
que vai fazer, em setembro de 2014, uma conferência 
só sobre mudança climática em Nova Iorque, com os 
dirigentes nas nações que compõem as Nações Unidas.

Por si só, isso já é razão suficiente para enten-
dermos que esse é um tema que não pode sair das 
preocupações. Lamentavelmente, mesmo a grande im-
prensa não tem dado, no nosso País, mais atenção que 
dava a esse tema. A imprensa, que, com a divulgação, 
com as denúncias sobre as destruições, ajudou tanto 
para que o Brasil pudesse reduzir o desmatamento, 
mas exatamente, talvez por isto, por termos vencido, 
nós, brasileiros, ou estarmos vencendo o problema do 
desmatamento, das emissões, o Brasil, certamente, 
será um dos poucos países do mundo que terá cum-
prido as metas voluntárias de redução das emissões 
de gases que causam o efeito estufa antecipadamente.

A Presidenta Dilma, que foi a porta-voz – na época, 
era Ministra do governo do Presidente Lula –, assumiu 
os compromissos, e o Brasil está cumprindo antecipada-
mente aqueles compromissos de redução das emissões. 
Assim, colaborando para que não haja uma mudança na 
temperatura do Planeta maior que dois graus, o Brasil ele-
va a sua autoridade, mas, exatamente pelas conquistas, 
esse tema deixa de fazer parte da ordem do dia.

Acho que é aí que entra o mérito deste seminário 
“Clima em Debate – Conferência de Legisladores so-
bre Mudanças Climáticas”, que reúne gente de todo o 
Brasil, pesquisadores, professores, técnicos, estudio-
sos e Parlamentares, debatendo esse tema que pre-
cisa estar mais e mais presente na vida de todos nós.

Os dados da comunidade científica não deixam 
nenhuma dúvida: as populações mais pobres, as re-
giões mais pobres do mundo são as que mais vão ser 
penalizadas com essa alteração, que já está ocorrendo. 

Eu, ainda Governador do Acre, em 2005, expe-
rimentei uma das maiores tragédias que eu já vi, um 
dos maiores desastres ambientais que já vi. 

Fiz curso de Engenharia Florestal e sempre apren-
di que não existe incêndio em floresta tropical. E foi 
exatamente o que ocorreu no Acre em 2005. E por 
que ocorreu? Porque ocorreu uma mudança radical 
no regime de chuvas, cinco anos de alteração, e, sem 
água, a região do Acre virou uma fogueira, virou uma 
concentração de um combustível, e a floresta pegou 
fogo. Foram centenas de milhares de hectares de flo-
resta pegando fogo. Era uma cena terrível. 

Hoje, o cientista Foster Brown me mostrou dados 
na conferência de que aquela seca, aquele incêndio, 
afetou uma área de 70 milhões de hectares, cinco ve-
zes a área do Estado do Acre. 

Quando se olham os gráficos, é possível ver cla-
ramente o período sem chuva, o fenômeno – no caso, 
o desastre natural – e, depois, agora, o regime de chu-
vas voltando. E por que isso? Porque o Acre está bem 
abaixo da Cordilheira dos Andes. E por que é que os 
oceanos estão tendo um aumento do seu nível? Por 
conta do degelo. Então, nós temos uma operação em 
cadeia: a atividade humana fazendo com que gases 
ocupem a atmosfera, desequilibrando o equilíbrio que 
havia entre o período de inverno, o período de verão, 
a temperatura, o regime de chuvas. 

Alterando isso, nós temos, então, uma mudan-
ça na temperatura, degelo, mais água nos oceanos e 
um aumento do nível dos mares. E é isso o que nós 
estamos vendo. 

Onde está a permanente e constante garoa de 
São Paulo? Neste ano, voltou um pouco de garoa, de 
frio, mas a temperatura e a chuva, na cidade de São 
Paulo – é só acompanhar os noticiários –, quando nada, 
mudaram de intensidade, concentram-se mais, tudo 
em decorrência dessa ocupação que se dá. 

Imagine, num raio de 50 quilômetros, você fazer 
uma absurda transformação, impermeabilizando – não 
há mais infiltração de água –, estabelecendo uma co-
bertura do solo que acumula calor. 

É óbvio que isso interfere no microclima, interfere 
no regime de chuvas, gerando um processo em cadeia 
que é uma ameaça concreta ao mundo. 

Então, quero agradecer, Srª Presidenta, a tole-
rância e apenas fazer esse registro. Vou ficar um pouco 
mais na sessão e vou voltar para o encerramento do 
seminário promovido pela Comissão Mista sobre Mu-
danças Climáticas, da Câmara e do Senado.

É importante registrar que o nosso Parlamento 
é um dos poucos do mundo que tem uma comissão 
mista que trabalha com esse tema. E vou, obviamen-
te, acompanhar o encerramento dessa conferência 
por entender que se trata de uma prioridade para nós 
todos, legisladores, para nós todos aqui alertarmos a 
população, acendermos a luz amarela, mesmo num 
País que está cumprindo e fazendo a sua parte. Mas, 
mesmo o Brasil fazendo a sua parte, estamos longe 
de ter alguma salvaguarda porque o ar que respiramos 
não tem fronteira, as águas muito menos, o regime de 
chuva menos ainda, a temperatura nem pensar. 

Então, se os outros não fizerem a parte deles, 
vamos pagar também e um preço muito caro, porque 
a comunidade científica encerra, estabelecendo o 
convencimento de que na América do Sul vai haver 
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grandes transformações se não se der um basta nos 
mecanismos que levarão a uma mudança do clima 
na Terra acima de dois graus. E temos que apressar o 
passo nesse sentido porque a tentativa de barrar esses 
mecanismos para não permitir que o aumento de tem-
peratura supere dois graus também só terá resposta no 
Planeta Terra com um tempo. Então, décadas depois 
de fazermos tudo certo é que vamos colher algum re-
sultado e, com isso, impedir essa mudança no clima, 
que será de longe, aí sim, uma grande catástrofe. 

Para evitarmos, ainda há tempo. O debate, a de-
núncia, o ouvido atento, a leitura também meticulosa e 
uma conversa e um debate com a comunidade cientifica. 
Por isso que acho que o próprio Secretário-Geral das 
Nações Unidas, Ban Ki-moon já entendeu, já incorpo-
rou, está chamando um seminário para setembro do 
ano que vem dos líderes, dos dirigentes, dos governan-
tes, de todo o mundo para debater mudança climática.

E hoje, graças à iniciativa dos colegas – e volto 
a repetir –, colegas como a Senadora Vanessa, nós 
estamos realizando essa Conferência sobre Mudanças 
Climáticas, no auditório Petrônio Portella, na Câmara 
dos Deputados. Pretendo estar lá daqui a pouco, ou-
vindo e participando junto com a Ministra do Meio do 
Ambiente, Izabella Teixeira.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/

PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Jorge Viana e o 
cumprimento pelo seu discurso, e passo-lhe a Presi-
dência desta sessão.

A Srª Lúcia Vânia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Convido para fazer uso da pala-
vra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de aproveitar a oportunidade para, em nome da Ban-
cada do Centro-Oeste, relatar aos nobres colegas Se-
nadores e Senadoras sobre a audiência que nos foi 
concedida no dia de ontem pelo Exmo Sr. Ministro da 
Fazenda, Guido Mantega.

Acompanhada dos colegas Senadores dos Es-
tados da Região Centro-Oeste, apresentei ao Ministro 
Mantega a necessidade urgente de providenciarmos 
mais recursos para o financiamento do desenvolvimen-
to econômico de nossos Estados.

Dispomos atualmente, na Região Centro-Oeste, 
do FCO, do FDCO e dos recursos do BNDES, no Pro-
grama de Sustentação do Investimento.

Deixamos a audiência com três propostas con-
cretas de aumento dos recursos para investimento no 
Centro-Oeste: migração de projetos do FCO para o 
recém-implementado FDCO; remanejamento de recur-
sos dentro do próprio FCO no caso de não utilização 
em algum Estado ou Distrito Federal; e atendimento 
de alguns projetos do Estado de Mato Grosso com 
recursos do Fundo do Norte.

Foi proposto pelo Senador Blairo Maggi que o 
Governo crie um fundo equalizador, para que os fundos 
privados possam aplicar em projetos de investimen-
tos na Região Centro-Oeste. O Governo faria apenas 
a equalização da taxa de juros, o que significa que o 
capital principal dessa operação não impactaria nas 
contas públicas do Governo.

Todas essas soluções abrem mais espaço para o 
financiamento de atividades produtivas na região Centro-
-Oeste, que cresce bem acima da média nacional e pre-
cisa, portanto, de mais recursos para o setor produtivo.

Continuaremos trabalhando, Sr. Presidente, para 
levar ao Centro-Oeste os recursos de que necessita. 
Quem sabe tenhamos, num futuro próximo, um banco 
de desenvolvimento da Região, cuja iniciativa, de minha 
autoria, tramita na Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, eu gostaria de abordar um segun-
do assunto desta tribuna, porque ao longo deste ano 
usei esta tribuna, frequentemente, para falar sobre as 
questões relativas aos gargalos da infraestrutura do 
País, sobre os caminhos e descaminhos da macroe-
conomia, enfim dos problemas ora enfrentados pela 
gestão das políticas públicas. São todas questões que 
afetam o desenvolvimento do Brasil e, por consequên-
cia, a qualidade de vida de nossa população.

Nesta semana, em que se comemora o Dia do 
Professor, quero centrar-me em tecer considerações 
sobre outro gargalo para o desenvolvimento brasileiro, 
que é a qualidade da educação. Esse gargalo é impe-
ditivo de todos os outros avanços.

Todos aqueles que pensamos o Brasil não quere-
mos mais ouvir aquela frase desgastada de que somos 
o país do futuro. Não é sem motivo que o eminente 
educador brasileiro Moacir Gadotti, da Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo, afirma “que 
o conhecimento tem presença garantida em qualquer 
projeção que se faça do futuro. Por isso há um consen-
so de que o desenvolvimento de um país está condi-
cionado à qualidade de sua educação”.

No mês em que se comemora o dia do Profes-
sor, estamos às voltas com greves de professores em 
vários Estados e Municípios, clamando por melhores 
condições de trabalho e por planos de cargos e salários 
mais dignos. Mais do que isso, somos surpreendidos 
pelos dados da Pesquisa Nacional por Amostras de 
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Domicílio, de 2012, (PNAD) que nos informa que pela 
primeira vez, em 15 anos, a taxa de analfabetismo teve 
um aumento. De fato, em pleno início do século XXI, 
na era da informação, o Brasil, país emergente, que 
se coloca entre as mais fortes economias do mundo, 
anuncia que a sua taxa de analfabetismo parou de cair.

Em números absolutos, temos 13 milhões de 
analfabetos entre as pessoas de 15 anos ou mais de 
idade. O nordeste do Brasil concentra mais da metade 
desse contingente, ou 7 milhões de pessoas.

Além disso, temos mais de 19 milhões de pessoas, 
de dez anos ou mais, com apenas um ano de instrução.

Quase que simultaneamente às pesquisas da 
PNAD, foi divulgado, no inicio de outubro, o Relatório 
sobre o Capital Humano, um ranking global organizado 
pelo Fórum Econômico Mundial.

O relatório avalia as condições para o desenvolvi-
mento pessoal e profissional em 122 países e a impor-
tância do desenvolvimento dessas habilidades no desem-
penho de suas economias. O Brasil ocupa o 57° lugar 
entre os 122 países considerados. Segundo o relatório, 
oferecemos razoáveis condições para o desenvolvimen-
to pessoal e profissional das pessoas em nosso País.

Entretanto, quando analisamos cada um dos pi-
lares do índice do capital humano constatamos que 
ainda temos um longo caminho a percorrer, especial-
mente na educação.

Embora, no ranking geral, estejamos no 57º lugar, 
no quesito educação amargamos o 88º lugar. Quan-
do o quesito é a qualidade da educação, a situação 
é ainda pior. Na qualidade do sistema educacional, 
estamos em 105º lugar de 122 países. Na qualidade 
das escolas primárias, estamos em 109º lugar. E no 
quesito qualidade do ensino de matemática e ciências, 
estamos em 112º lugar entre 122 países.

Esses números nos mostram que ainda temos 
um longo caminho a percorrer. É preciso que o Go-
verno, finalmente, assuma a responsabilidade com a 
qualidade da educação.

Discutimos, nesta Casa, o Plano Nacional de 
Educação, com validade de dez anos. O Governo apre-
sentou um conjunto de 20 metas, entre as quais estão 
proposições anacrônicas, já que, há mais de uma dé-
cada, estávamos trabalhando pela qualidade da educa-
ção básica e infantil, com a elevação da escolaridade 
média da população e da taxa de alfabetização, além 
da valorização dos profissionais de educação. Porém, o 
Plano Nacional de Educação apresenta poucas metas 
de qualidade e nenhuma meta de melhoria da gestão 
em educação.

Tenho defendido publicamente que, a par dos 
recursos financeiros, precisamos de esforços concen-
trados também na melhoria da gestão da educação. E 

essa gestão de educação, mesmo na época das tec-
nologias avançadas, não pode desconsiderar a figura 
do professor. São eles que ainda dão o diagnóstico do 
que as crianças sabem e não sabem e receitam o que 
é preciso ser feito. Afinal, a educação é uma atividade 
de pessoa para pessoa. 

Meus cumprimentos, pois, a todos os professores. 
Meu desejo de que os professores possam deixar as 
ruas e voltar às salas de aula, que é o ambiente onde 
eles se sentem realizados.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senado-
ra Lúcia Vânia.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com satisfação 
que uso da palavra para registrar que a comissão mista 
de regulamentação da Constituição brasileira acaba de 
concluir a sua reunião, e nós aprovamos, por unanimi-
dade, o texto apresentado por mim que regulamenta o 
combate ao trabalho escravo, caracterizando e punin-
do com rigor o trabalho escravo ou o trabalho análogo 
a escravo. Ao mesmo tempo em que agimos com rigor 
combatendo o trabalho escravo, também definimos, 
com muito rigor e muita nitidez, o que pode ser con-
siderado ou não trabalho escravo ou trabalho análogo 
ao escravo, exatamente para não gerar a insegurança 
no âmbito do setor produtivo. Nós temos de combater o 
trabalho escravo ou análogo a escravo que ainda existe 
no Brasil. Essa é uma verdade. 

Quero aqui registrar o excelente trabalho dos fiscais 
do trabalho, do Ministério do Trabalho, de todos os seg-
mentos da sociedade envolvidos nesse combate, mas 
nós temos de punir, efetivamente, aqueles que transgri-
dem nessa ótica, nesse posicionamento, e tratar, dentro 
da legislação trabalhista, outros aspectos que podem 
ser um tipo de infração comum à legislação trabalhista.

Aprovamos o projeto que regulamenta a emen-
da constitucional. Portanto, aprovando esse projeto, 
nós estamos aptos, Senador Jorge Viana, a votar a 
emenda constitucional que já foi aprovada na Comis-
são de Constituição e Justiça e que aguarda votação 
aqui, no plenário. Havia uma preocupação de todos os 
setores produtivos – e, aqui na Casa, de Senadores e 
Senadoras – de que apenas a emenda constitucional 
configurando o trabalho escravo, mas sem uma regula-
mentação precisa, pudesse gerar distorções, anomalias 
e prejuízos ao setor produtivo brasileiro. 

Nós, então, atendemos ao anseio de todos os 
segmentos produtivos e também daqueles que não 
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querem o trabalho escravo. É importante que se diga 
isto: o produtor brasileiro não quer o trabalho escravo; 
o produtor brasileiro não quer irregularidade; o produtor 
brasileiro, hoje, é uma referência de produção no mun-
do. Está aí a nossa balança comercial a demonstrar a 
importância da produção agrícola e agroindustrial no 
nosso País. Então, nós demos um passo importante.

Eu quero aqui registrar, neste trabalho, a participa-
ção do Senador Aloysio Nunes, do Senador Pedro Ta-
ques, e o trabalho exaustivo também do Senador Walde-
mir Moka, do Senador Blairo Maggi e da Senadora Kátia 
Abreu, que interagiram com a Comissão e agora fazem 
parte dela, exatamente para que pudéssemos chegar a 
este ponto de equilíbrio, a este ponto de responsabilidade 
para que, agindo com rigor, nós tenhamos a condição de 
configurar com nitidez o combate ao trabalho escravo.

Eu ouço, com satisfação, o aparte do Senador 
Waldemir Moka.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) 
– Senador Romero Jucá, ao tempo em que parabenizo 
V. Exª, que conseguiu fazer um texto que, tenho certeza, 
dá garantias para impedir o chamado trabalho escravo, 
lembro que ao produtor brasileiro – e V. Exª já disse – que 
a nós, produtores, não interessa essa questão, porque 
isso só atrapalha de qualquer forma. O Brasil aparece, 
hoje, em um ranking de 100 países que ainda têm índice 
de trabalho escravo, mas eu tenho certeza de que esse 
índice é construído em cima de alguma coisa análoga 
a trabalho escravo. Essa é a verdade. Agora, V. Exª fala 
de um texto em que são tomadas precauções, porque 
o produtor não quer e não admite o trabalho escravo. 
Nós apenas e tão somente queremos uma legislação 
que seja clara e que defina o que é trabalho escravo. E 
aí nós vamos votar a PEC. Tenho certeza de que isso 
vai ajudar, tanto os trabalhadores rurais, como também 
os produtores rurais. Então, parabenizo V. Exª. Acho que 
o texto, na minha avaliação pessoal, foi bem conduzido. 
Várias pessoas dele participaram, inclusive o Senador 
Pedro Taques, que contribuiu com ele e é um jurista, ali-
ás, vindo do Ministério Público. Eu gostaria até de ouvi-
-lo a respeito disso, mas que me parece ser insuspeito 
em relação ao texto que foi produzido. Mais uma vez, 
quero dizer que este trabalho começou com o relatório 
do Senador Aloysio Nunes, que colocou com clareza o 
acordo que foi feito de que só votaríamos a PEC após 
uma definição concreta do que seria trabalho escravo. 
E V. Exª hoje, nessa Comissão Especial, acabou apro-
vando o seu texto. Parabéns a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria /PMDB – 
RR) – Agradeço o aparte de V. Exª.

Quero registrar ao Presidente Renan Calheiros 
que a sua solicitação foi cumprida. O Presidente Renan 
Calheiros solicitou à Comissão que nós votássemos com 

presteza o texto do trabalho escravo, essa regulamenta-
ção, e agora o texto está aprovado e vem para o plenário 
do Senado. Portanto, Senador Renan Calheiros, V. Exª 
poderá pautar a votação tanto da emenda constitucional 
relatada pelo Senador Aloysio Nunes quanto do texto da 
regulamentação da emenda constitucional relatado por 
mim. Portanto, o trabalho do Senado está feito.

Nós vamos votar esta matéria. A emenda seguirá 
para a promulgação, e o texto do projeto de lei regula-
mentando irá à Câmara dos Deputados para ser vota-
do. E nós faremos o apelo necessário ao Presidente 
Henrique Eduardo Alves, no sentido de que ele possa 
votar também rapidamente esse texto.

O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC. Fora do microfone.) – Quando pode ser pautado?

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria /PMDB – 
RR) – Pode ser pautado na próxima semana. O texto já 
está pronto e ficará a critério de V. Exª a data da votação.

Gostaria de registrar também que essa comis-
são de regulamentação dos textos constitucionais, 
Sr. Presidente, apresentou hoje o relatório para re-
gulamentar o direito de greve no setor público. Nós 
apresentamos, hoje, uma proposta calcada em várias 
propostas apresentadas, como a do Senador Aloysio 
Nunes, do Senador Paulo Paim e de diversos Depu-
tados. Nós consolidamos a proposta e apresentamos 
à Comissão, hoje, um texto que regulamenta o direito 
de greve e os procedimentos de greve no setor público.

Foi concedida vista de 15 dias, e, daqui a 15 dias, 
nós pretendemos votar também esse texto, porque essa 
é uma cobrança constitucional. Há 25 anos, a Constitui-
ção determinou que a greve no serviço público deveria 
ser regulamentada e, nesses 25 anos, infelizmente o 
Congresso não fez essa regulamentação.

A Comissão da qual todos nós fazemos parte fez 
esse trabalho. Apresentamos o trabalho hoje e, daqui a 
15 dias, aguardamos a contribuição do Governo Fede-
ral, das centrais sindicais, dos sindicatos, dos governos 
estaduais. Eu tenho insistentemente solicitado essas 
contribuições exatamente para melhorar o texto, mas 
as contribuições até agora não vieram, e nós estamos 
seguindo com a nossa atribuição.

Diz o Senador Aloysio Nunes que o texto está 
bom. O Senador é suspeito porque grande parte do 
texto é de sua autoria, mas, sem dúvida nenhuma, é 
um texto equilibrado, é um texto que protege o traba-
lhador do serviço público e também a sociedade, que 
paga o serviço público.

Esse texto é um texto moderno, é um texto que 
prevê, efetivamente, uma regulamentação condizente 
com a realidade brasileira.

Então, era esse o registro que eu gostaria de fazer.
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Eu gostaria de agradecer ao Presidente Cândido 
Vaccarezza, que tem conduzido com presteza, com 
equilíbrio, com responsabilidade, a presidência des-
sa Comissão, e a todos os colegas que têm trabalha-
do na Comissão junto conosco e apresentado essas 
propostas. Nós podemos dizer que, num curto espaço 
de tempo, a Comissão tem criado normas, projetos, 
propostas para serem votadas, que complementam a 
Constituição brasileira, que completou 25 anos.

Era esse o registro.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradeço ao Senador Rome-
ro Jucá.

Nós, ontem, tivemos a oportunidade de, no IDP, 
participar de um congresso que teve como palestrante 
o Presidente da República Fernando Henrique Cardoso. 
Na oportunidade, nós falamos sobre o desempenho 
dessa Comissão Mista do Congresso Nacional que 
propõe a regulamentação da Constituição Federal e 
a consolidação das leis, também, dos milhares de di-
plomas legais.

Eu queria, mais uma vez, agradecer ao Senador 
Romero Jucá. 

Dessa forma, com o seu anúncio, nós temos já 
pronta para ser votada essa matéria sobre a qual há 
uma cobrança muito grande do nosso País, que é o 
trabalho escravo.

Eu concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu queria pedir a V. Exª que, antes da Ordem 
do Dia, lesse o Requerimento nº 56, da Comissão de 
Constituição e Justiça, que pede urgência para o PLC 
nº 53, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não havendo objeção da Casa, 
nós vamos fazer a leitura do Requerimento proposto 
pelos Senadores Pedro Taques e Mozarildo Cavalcan-
ti, que requer, nos termos do art. 338 do Regimento 
Interno do Senado Federal, urgência para votação do 
PLC nº 53, de 2013, que trata da criação de cargos 
efetivos, cargos em comissão e funções de confiança 
no âmbito do Ministério Público do Trabalho.

Já passou pela CCJ.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Requerimento será votado 
após a Ordem do Dia.

Senador José Pimentel. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem 
prejuízo de outras matérias, se V. Exª tiver acordo, eu 
já conversei com o Líder Aloysio Nunes Ferreira, vota-
ríamos na Ordem do Dia de hoje o Item 12, que trata 
da contagem de prazo para fins da Emenda Constitu-
cional 22A, e votaríamos todos os requerimentos que 
não tratassem de desapensamento, ou seja, do Item 
19 em diante, menos o Item 20 e 21, que tratam de 
desapensamento. E tem outro, do Senador Inácio Ar-
ruda, que, logo em seguida, eu passo a V. Exª também 
o número, que trata de desapensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria, concordando com 
o encaminhamento proposto pelo Senador José Pi-
mentel, combinar um procedimento com o Plenário 
e com os Líderes Partidários, além do requerimento, 
já aprovado, do Senador Pedro Taques e do Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 

Nós, hoje, votaríamos, na nossa Ordem do Dia, 
o projeto de resolução que determina o envio à Co-
missão de Relações Exteriores das mensagens pro-
pondo perdão e reescalonamento das dívidas de que 
o Brasil seja credor. 

Com relação ao projeto de decreto legislativo 
que susta os efeitos da resolução administrativa do 
TSE, que ontem foi discutida aqui, queria propor aos 
Líderes Partidários um procedimento definitivo para 
ele: que, na quarta-feira, nós colocássemos essa ma-
téria como item da pauta e nós votássemos, antes, 
os requerimentos; e, aí, desde já, ficaria combinado 
que nós apreciaríamos os requerimentos e, se fosse 
o caso, apreciaríamos também a matéria. 

É evidente que o meu Estado tem interesse, 
mas, como Presidente do Senado Federal, eu não 
posso perder a isenção de apreciar essa matéria de-
sapercebidamente pela Casa. De modo que, desde já, 
prepararíamos a inclusão dessa matéria na Ordem do 
Dia da quarta-feira. 

Nós temos alguns requerimentos que terão que 
ser apreciados preliminarmente e, em seguida, se fos-
se o caso, nós apreciaríamos a matéria. 

Era esse o procedimento que eu gostaria de 
propor. 

Outro item da pauta é o projeto de decreto legis-
lativo sobre a programação monetária para o terceiro 
semestre de 2013.

Outro item da pauta de hoje é a última sessão de 
discussão, em primeiro turno, da PEC que dá compe-
tência ao Supremo Tribunal Federal para decidir sobre 
tratados, acordos e atos internacionais, do Senador 
Luiz Henrique. 

Outro item da pauta é a segunda sessão de 
discussão, em primeiro turno, da PEC do Orçamento 
Impositivo.

Outro item da pauta é o projeto de lei da câmara 
que denomina o novo prédio da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do Amazonas, da Senadora 
Vanessa Grazziotin.

Há também na pauta o projeto de decreto legisla-
tivo sobre Ato Internacional com o Peru, para combater 
atividades ilícitas nos rios fronteiriços.

E há diversos requerimentos, que, retirados os 
requerimentos de desapensamento, como proposto 
pelo Senador José Pimentel, os demais serão apre-
ciados, e poderão ser apreciados em bloco, se for o 
caso. Verificaremos isso na oportunidade da votação.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Depois, pela ordem também.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Em seguida, a Senadora Ana 
Amélia.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, em primeiro lugar, quero concordar com o 
encaminhamento proposto por V. Exª e, em segundo 
lugar, gostaria de indagar a V. Exª que destino será 
dado a essas propostas de emenda constitucional que 
pretendem criar Tribunais Regionais Federais. Porque 
elas estão na pauta do Senado já há muito tempo, e 
é preciso que tomemos uma decisão, que V. Exª tome 
uma decisão, melhor dizendo, sobre o encaminhamento 
que será dado, uma vez que há pendências judiciais 
ainda que impedem a votação dessa matéria.

Por essa razão, a minha sugestão é que elas 
sejam retiradas de pauta até que o horizonte jurídico 
clareie e que se possa, enfim, deliberar sobre isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quero concordar com a su-
gestão do Senador Aloysio Nunes Ferreira. Talvez o 
melhor procedimento fosse, exatamente, apreciarmos 
na próxima semana, na terça ou na quarta-feira, um 
requerimento propondo uma reavaliação da criação 
desses Tribunais pela Comissão de Constituição e 
Justiça. Mas aí nós decidiríamos com a Casa toda.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Fora do microfone.) – Perfeito.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Suplicy...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Eu pedi pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ... e, em seguida, começare-
mos a Ordem do Dia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Eu pedi pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia, perdão 
novamente. Com a palavra, V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem revisão da oradora.) – Eu prestei atenção ao 
que o Senador José Pimentel sugeriu em relação a 
desapensamentos e a alguns requerimentos. Ontem, 
na sessão deliberativa, apresentei um requerimento, 
e já houve o processado pela Presidência da Mesa 
junto à Comissão de Constituição e Justiça para o 
Projeto nº 335, de autoria do Senador Luiz Henrique 
da Silveira, para exatamente termos um exame dessa 
matéria que é muito relevante. Já houve entendimento 
junto à Comissão de Assuntos Econômicos e era um 
procedimento necessário para examinar essa matéria 
no conjunto dos temas que estamos tratando do pacto 
federativo. Porque, ontem, demos o encaminhamento e 
ficou de ser votado esse requerimento, hoje, por conta 
da questão relacionada ao processado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós tínhamos, Senadora Ana 
Amélia, estabelecido um critério para apreciação dos 
demais requerimentos. É evidente que este não estava 
posto. E havíamos salvaguardado a votação de todos, 
sem votarmos alguns de desapensamento. Talvez fosse 
o caso de conversarmos com os Líderes Partidários 
especificamente sobre esse requerimento que não es-
tava relacionado, ou podíamos, desde já, colocar esse 
requerimento na pauta da próxima semana. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Agradeço a V. Exª a providência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado, Senadora Ana 
Amélia.

Eu queria comunicar à Casa que determinamos, 
hoje, que a Secretaria de Comunicação do Senado 
Federal distribuísse o clipping de notícias, confeccio-
nado pela Subsecretaria de Opinião Pública, contendo 
informações dos principais periódicos do País. Esse 
novo clipping é completo e substitui a antiga mídia im-
pressa, pela qual o Senado desembolsava uma gran-
de quantia, uma quantia considerável, e que, mais do 

que isso, enfrentava demandas judiciais dos jornais 
em virtude de direitos autorais.

A própria Senadora Kátia Abreu pediu para não 
receber o clipping e, a partir disso, fizemos uma pes-
quisa, uma consulta com todos os Senadores, quando 
a maioria, sobretudo em função da demanda judicial, 
colocou-se pelo cancelamento da mídia impressa.

Portanto, a partir de amanhã, será distribuído aos 
Senadores um clipping da Secretaria de Comunicação 
do Senado Federal.

A demanda judicial é que, como contém conteúdo 
de meios de comunicação, evidentemente a EBC não 
pode comercializar aquele produto. A Folha já ganhou, 
e outros periódicos também entraram na Justiça com 
relação a isso.

Então, para além da despesa do Senado, essa 
questão da demanda judicial foi o que, na verdade, 
mais pesou, e também a pesquisa que nós realizamos 
com os Srs. Senadores.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Presidente.

Eu queria aproveitar que o Senador Eduardo Su-
plicy está na tribuna, antes de ele iniciar seu pronuncia-
mento, porque ele também teve uma ativa participação 
numa das mais importantes audiências públicas rea-
lizadas no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais.

Nós discutimos com autoridades de vários se-
tores da área médica, da indústria farmacêutica, com 
representantes dos pacientes que sofrem de uma en-
fermidade chamada mieloma múltiplo, que, na verda-
de, é um tipo de câncer. Essa audiência foi para tentar 
discutir com a ANVISA, a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária, o registro de um medicamento que 
é reconhecido em 85 países, em praticamente todos 
os países da América do Sul, chamado Lenalidomida.

Eu, o Senador Suplicy e a Senadora Lídice da 
Mata fomos procurados, já no ano passado, por pa-
cientes portadores dessa moléstia, e tomei a iniciativa 
de requerer audiência pública, que foi realizada hoje, 
com a presença da representação da Anvisa. 

O mais importante é que houve, pela primeira vez, 
numa audiência pública, um encaminhamento objetivo 
e prático, pela iniciativa do Presidente da Anvisa, Dr. 
Dirceu Barbano, que ligou para o Senador Waldemir 
Moka, Presidente da CAS, dizendo que virá, na próxi-
ma quarta-feira, para conversar com os Senadores e 
especialistas, Senador Suplicy, para encaminhar uma 
solução para esse problema, que é um problema de 
grande interesse social, de saúde pública e, sobretu-
do, para dar esperança a pacientes portadores dessa 
moléstia chamada mieloma múltiplo.

Portanto, estou extremamente gratificada, assim 
como, sem dúvida, o Senador Suplicy e a Senadora 
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Lídice da Mata, cujo ex-companheiro, o Carlúcio, so-
fre dessa moléstia. As pessoas não podem usar esse 
medicamento, porque não há registro no Brasil. 

Então, a atitude do Dr. Dirceu Barbano e da Drª 
Laura, que esteve lá presente, sinaliza-nos, Senador 
Suplicy, que estamos, sim, enxergando uma luz no fim 
do túnel, por essa atitude.

Valeu a pena, e eu queria fazer esse registro 
público, porque acho que é extremamente relevante a 
iniciativa da Comissão de Assuntos Sociais.

Muito obrigada, Presidente.
Obrigada, Senador Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Suplicy, eu 
concedo a palavra a V. Exa para uma comunicação 
inadiável, na forma do Regimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Eu pensei que fosse como orador inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Porque nós vamos começar a 
Ordem do Dia. Já são 16h14. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Eu justamente iria começar por 
elogiar a iniciativa da Senadora Ana Amélia e tam-
bém a iniciativa do Senador Waldemir Moka, com o 
apoio de todos nós e da Senadora Lídice da Mata, de 
na próxima quarta-feira recebermos, no gabinete do 
Senador Waldemir Moka, o Presidente da Comissão, 
o Dr. Dirceu Barbano, para que, como Presidente da 
Anvisa, possa ouvir todos os argumentos que foram 
colocados hoje, na audiência, para, possivelmente, a 
Anvisa reconsiderar a decisão efetivada, uma vez que, 
afinal de contas, são pessoas com doenças de gravi-
dade, com sérios sintomas, que devem tomar o remé-
dio considerado por eles o mais eficaz. Esse remédio 
é caríssimo e o acesso a ele está sendo dificultado. 

Com a eventual autorização da Anvisa, se isso for 
possível, o remédio, em vez de custar R$16 mil, custa-
rá, conforme V. Exa citou, R$2.400, o que sensibilizou 
todos nós ali presentes, inclusive a Dra Laura, farma-
cêutica que representou a Anvisa e estava disposta a 
falar de possibilidades de reconsideração. 

Espero que tenha êxito. Certamente, todas aque-
las pessoas que contraíram essa doença ou seus pa-
rentes estão, hoje, mais esperançados a respeito do 
desfecho que vai acontecer. 

Parabéns, Senadora Ana Amélia. 
Hoje, Presidente Renan Calheiros, eu tinha me 

preparado para falar como orador. Continuando o diá-
logo que estabeleci com o meu colega de São Paulo, 
o Senador Aloysio Nunes, eu vou falar sobre a violên-
cia em São Paulo. 

Há cerca de três semanas, eu passei num acam-
pamento que alguns dos manifestantes haviam colo-
cado na frente da Assembleia Legislativa. Sentei-me 
lá junto às barracas, conversei por uma hora e meia 
com alguns jovens e disse a eles que estava disposto 
a com eles dialogar. 

Posteriormente, um desses rapazes, uma moça 
e outro amigo vieram me visitar em minha residência e 
eu disse a eles: “Olha, se vocês quiserem, podem me 
escrever um texto para que eu melhor possa compre-
ender”. E um desses rapazes, o Danilo, encaminhou-
-me nessa quarta-feira uma mensagem eletrônica. 
Vou citar algumas passagens, só para que possamos 
compreender um pouco o sentimento desses pessoas 
para, depois, refletir a respeito.

Abrindo aspas para o Sr. Danilo, um dos integran-
tes do Black Blocs, ele disse:

A violência militar e a defesa do patrimônio 
especulativo em detrimento dos direitos civis 
estão consolidados na República Federativa 
Brasileira desde a sua proclamação, repúbli-
ca essa que não surgiu do clamor popular, 
tampouco teve participação do povo na sua 
construção, mas que se deu através de um 
Golpe Militar, no dia 15 de novembro de 1889.
O autoritarismo presente hoje na relação entre 
a Polícia Militar e a população nos remete a 
uma pergunta: “Por que a segurança pública no 
Brasil ainda é militarizada?” – Simplesmente 
porque há uma guerra interna e histórica da 
“nação” contra seu próprio povo.

Prosseguindo um pouco mais adiante:

A segurança pública não deve ser uma exten-
são das Forças Armadas, servindo a reboque 
da contraditória Lei de Segurança Nacional. De-
cidimos pelo fim dessa república militar, onde 
as autoridades, seja em períodos ditatoriais 
como à luz da democracia, sentenciam uma 
ideologia fascista, onde o povo trabalhador é 
colocado como ameaça à soberania nacional, 
justificando todo abuso de poder, tantas tor-
turas em delegacias, o massacre de negros e 
pobres nas periferias, um sistema carcerário 
desumano, aonde a exclusão social é acentua-
da ainda mais, o genocídio étnico de centenas 
de tribos nativas, o desaparecimento de civis 
inocentes e etc.

Um pouco mais adiante:

Em reposta a tanta violência, a sociedade ci-
vil, a juventude e os trabalhadores indignados, 
por trás de um capuz negro, reagem de uma 
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forma não essencialmente violenta, pois não 
sequestram, não torturam e nem matam, como 
é a prática extraoficial das milícias militares. 
Esses mascarados estão apenas se defenden-
do de uma polícia que carrega em seu cerne 
o autoritarismo assassino do Regime Militar, 
e que não conseguiu assimilar os direitos con-
quistados pela democracia vigente.
Exigimos o fim da Polícia Militar e sua mentali-
dade fascista que condecora quem mata pobre 
e coloca uma estrela em seu brasão a cada 
massacre feito em levantes populares. Não 
suportamos mais tantos tapas na cara, tantas 
coturnadas em porta de barracos, estupros 
como forma de intimidação, como o ocorrido 
na reintegração de posse da comunidade de 
Pinheirinho.
Exigimos justiça, e que os torturadores de 
ontem e de hoje sejam punidos pelos crimes 
cometidos contra a humanidade.(Fecho aspas)

Permita-me Senador Aloysio Nunes Ferreira...
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) – É que eu estou indignado. Realmente 
eu estou indignado que um fascista, um fascista, esse 
tal Danilo venha nos dar lições de democracia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Sei!

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – O que V. Exª está fazendo aqui é repro-
duzir da tribuna do Senado um texto contra a ordem 
democrática. O que está havendo aí...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Agora eu vou falar da minha... Eu estou 
citando um membro do Black Bloc, não para, de forma 
alguma, ser a favor dele nem concordar. Eu deixei claro 
isso. E reitero isso.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Ah! Sei. Perfeito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Aliás, sobre a atuação dos Black Bloc, 
o cientista político Márcio Sales Saraiva, da Universi-
dade Estadual do Rio de Janeiro, no Blog Vi o Mundo, 
do Jornalista Azenha, em 9 de outubro último, publicou 
uma reflexão que guarda relação em boa parte com 
a minha avaliação. Diz ele, Márcio Salles Saraiva, da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro:

Existe algo que foge ao nosso controle. A ci-
ência política chama de consequências não 
intencionais de uma ação racional. Em outras 
palavras, a ação é racionalmente correta, lógi-
ca, tem um sentido A, mas, sem desejar, acaba 
alcançando um objetivo não desejado, que é Y.

Na minha avaliação os Black Blocs estão que-
rendo uma coisa, mas acabam prejudicando 
o seu próprio objetivo expresso.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Quer dizer, são racionais... Só para eu 
entender. A ação dos Black Blocs, o senhor considera 
que eles são racionais? Eles são pessoas do bem?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Não! Eles podem ter até intenções, 
por exemplo, de busca da justiça. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Dando marretadas, jogando bombas...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – O que eu estou procurando dizer 
em algumas ocasiões é que avalio que as suas inten-
ções acabam pelas práticas violentas sendo contra-
producentes aos seus próprios objetivos. É isso que 
eu quero dizer. 

Prossegue, então, o Professor Márcio

Com isso, quero falar dos Black Blocs e sua 
atuação no interior dos movimentos sociais e 
grevistas.
Eu não tenho dúvidas que a intenção dos jo-
vens militantes dos Black Blocs é positiva, do 
ponto de vista da esquerda socialista.
Afinal, eles se inspiram em fontes anarquistas, 
são contra a opressão estatal e seu braço re-
pressivo, procuram “abrir caminhos” quando 
os aparelhos repressivos impedem a passa-
gem dos protestos e passeatas. Além disso, 
têm uma ação “protetora” diante dos ativistas, 
especialmente aqueles e aquelas que são atin-
gidos pela repressão policial. Tudo isso é belo.
Os Black Blocs realizam uma catarse coletiva 
ao destruir agências bancárias (símbolos da 
ganância do capital financeiro) e prédios pú-
blicos do poder (afinal, os “políticos” são mal 
vistos mesmo).
Com tudo isso, há um clima simpático a essa 
jovem organização dentro dos movimentos 
sociais.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – V. Exª me permite?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – 

“Diante desse quadro, é compreensível que a 
violência dos Black Blocs goze de relativa sim-
patia entre os movimentos sociais, até mesmo 
em alguns setores da população. Ouço vozes 
nas ruas que clamam: “Tem mais é que quebrar 
tudo mesmo, políticos e banqueiros são todos 
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safados e ladrões”. [Às vezes se ouve isso, e 
eu não estou de acordo de maneira alguma.]

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Eu sei que V. Exª está repelindo...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Permita-me concluir. Não será tão longo.

Compreender não significa apoiar. Quando 
analisamos mais detidamente o fenômeno 
Black Blocs, na versão tupiniquim, percebe-
mos algumas características preocupantes:
1. Até agora não apresentaram nenhum projeto 
de poder popular. Simplesmente adotam uma 
violência quase romântica – pois não são guer-
rilheiros organizados em torno de um programa 
revolucionário – com paus, pedras, coquetéis, 
fogos de artifícios e marretas.
2. As imagens de destruição, lixos queimados 
e rostos escondidos que os Black Blocs apre-
sentam mais assustam a população em geral 
do que ganham a adesão das massas.
3. Os Black Blocs não somente atuam na defe-
sa dos movimentos sociais – o que é positivo -, 
mas acabam provocando os policiais, criando 
o clima propício para a ação repressiva. Como 
eles não têm número suficiente nem organiza-
ção para enfrentar os aparatos repressivos, o 
saldo final é de frustração e aparente vitória 
da polícia que, para o senso comum, começa 
a se transformar em “heróis da ordem”.
4. A visão antipolítica dos Black Bloc pode 
favorecer um clima fascista que generaliza 
todos os políticos eleitos e todos os partidos 
políticos como “instrumentos do capital”. Com 
essa generalização simplista, cria-se um clima 
favorável para idéias do tipo “fim do Congresso 
Nacional” e regimes de força, bem ao contrário 
do anarquismo clássico, que prega uma ideo-
logia de fim do Estado e autogoverno popular.
5. Incentivar ações contra a polícia e focar nisso 
é não perceber que os aparatos repressivos 
são do Estado. O Estado é repressor, policiais 
são usados para isso. 

A despeito da mediocridade do argumento de 
que estamos apenas cumprindo ordens, ele encerra 
algo de verdadeiro: a PM não é alvo, e sim o Estado 
e os seus gestores.

Sem um projeto ético-político objetivo que dê um 
assunto mais amplo para as suas ações, os Black Blocs 
acabam se resumindo em um movimento jovem de in-
dignação, revolta e ódio, sem nenhum processamento 
político possível, afinal queimar lixos não contribui para 
nenhuma revolução, em sentido marxista.

É nesse ponto que as ações violentas dos Black 
Blocs, mesmo sem o desejarem, acabam ajudando 
os governos a se colocarem como os “arautos da or-
dem” e defensores do povo contra o “vandalismo dos 
mascarados”.

A tática – sem estratégia – dos Black Blocs for-
necem as imagens e os argumentos que as forças 
mais reacionárias da direita precisam para legitimar 
a repressão estúpida e brutal contra os movimentos 
de greve e protestos dos estudantes e das classes 
trabalhadoras. 

Ora, pelo texto do Sr. Danilo, a ação violenta 
dos Black Blocs é uma reação à existência da polícia 
militarizada. Julgam que a polícia não pode ser mili-
tar. Pois bem, até há proposições legislativas no Con-
gresso Nacional, como a proposta do ex-Constituinte 
Dr. Hélio Bicudo, que merece todo o nosso respeito, 
para a unificação das polícias civil e militar, retirando 
do novo órgão a característica militar. Mas a pergunta 
que é natural de se fazer é: se a legislação for modifi-
cada, pondo fim à existência da polícia militar, as ações 
violentas não mais ocorrerão?

É imperioso que analisemos com atenção o texto 
desse cientista Marcio Sales Saraiva, porque, a des-
peito de eventuais boas intenções dos Black Blocs, 
suas ações violentas acabam legitimando, na opinião 
pública, as ações policiais, alimentam o medo do senso 
comum, além de ajudarem a desmobilizar a sociedade, 
que deseja mudanças...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – ... na atual política brasileira.

Tentar compreender não significa apoiar.
Permita.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) – Claro.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – E compreenda a minha intenção.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) – Eu compreendo, Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP) – Eu quero até dizer – eu vou lhe dar o 
aparte imediatamente –, eu quero até transmitir a eles. 
Vejam bem: quando, nas manifestações dos profes-
sores, dos bancários, dos estudantes, muitos iam ali 
com seus pais e avós e, às vezes, as crianças. Com 
essa violência, essas pessoas acabam não indo mais 
às manifestações. É algo que faz com que as mani-
festações, que tiveram grande simpatia popular e por 
nós aqui, quando pacíficas, foram saudadas, quando 
violentas, acabem fazendo com que muitos se retraiam. 
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Quero aqui dizer aos Black Blocks, com toda a 
sinceridade, que devem melhorar essa tática porque 
ela estará sendo contraproducente aos objetivos de 
realização de justiça, de construção de um Brasil 
solidário.

Com muita honra, ouço o Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Senador Suplicy, sei que V. Exª não 
tem o mesmo temperamento nem a mesma aptidão 
para a violência que anima esses chamados Black 
Blocks. O problema é que a violência, para a essa 
gente, não é uma tática, mas a essência de sua for-
ma de atuação. Eles são essencialmente fascistas. 
Querem impor pela violência, na marra, suas opini-
ões, são brucutus violentos cuja atuação é incom-
patível com a ordem democrática, incompatível com 
a ordem democrática. A violência, no curso dessas 
manifestações, às vezes ocorre por infiltração deles, 
mas muitas dessas manifestações são promovidas 
com o objetivo já de provocar a balbúrdia e a violên-
cia. Quando um grupo de estudantes do DCE da USP, 
desse mesmo partido que promoveu a ocupação vio-
lenta da reitoria da Universidade de São Paulo, com 
paus, pedras e marretas, convoca uma passeata na 
Avenida Paulista em solidariedade aos professores 
do Rio de Janeiro, obviamente, estão criando uma 
ocasião, deliberadamente, para o desencadeamento 
da violência dos Black Blocks. Há uma ligação ínti-
ma entre essas coisas. Não tenho, aqui, a pretensão 
de imaginar o que se passa pela cabeça desses ra-
pazes, dessas moças, dos chamados Black Blocks, 
nem tenho a menor curiosidade para isso, nenhuma. 
Não sei qual é a motivação deles, mas constato ob-
jetivamente o caráter criminoso da sua atuação. En-
tão, creio que a melhor coisa que podemos fazer para 
eles, para que eles meditem sobre a pertinência dos 
meios em relação aos fins, para que estudem com 
maior cuidado os textos clássicos do anarquismo, do 
socialismo, para que meditem sobre os princípios éti-
cos ideais de organização de uma sociedade, é que 
passem um bom tempo na cadeia, depois de presos, 
processados e condenados, como V. Exª sugeriu on-
tem e com base, por exemplo, na lei que pune o crime 
organizado. Obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes, 
eu, sinceramente, acho que talvez fosse melhor, se 
for para então indiciá-los na lei adequada, quem sabe 
até eles possam ter penas alternativas como aque-
las de, por exemplo, estar dando aulas, aprendendo, 
estar prestando serviços de atendimento à saúde em 
pronto-socorros, construir escolas e assim por diante.

Mas eu quero, justamente, conclamar a todos eles 
para procurarem agir pela não violência, seguindo, in-
clusive, as recomendações de Leon Tolstoi, Mahatma 
Gandhi e Martin Luther King Junior.

Muito obrigado, Presidente.
Obrigado pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Quero registrar, com muita satisfação, aqui no 

Senado, a presença do ex-Deputado Moroni Torgan 
entre nós, que se faz acompanhar, na oportunidade, 
por Hélder, líder da Igreja Mundial. É uma honra muito 
grande tê-los aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – 

ORDEM DO DIA
Item 1 da pauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 59, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.160, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 59 de 2013, do Senador Ricardo 
Ferraço que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal para determinar o envio à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional das mensagens propondo perdão e 
reescalonamento de dívidas de que o Brasil 
seja credor.
Depende de pareceres da CCJ e da Comis-
são Diretora.
Foi oferecida Emenda nº 1, de Plenário, durante 
o prazo regimental perante a Mesa.

Há uma emenda do Senador Cristovam Buar-
que, que pede que vá, também, à Comissão de Direi-
tos Humanos.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queria discutir a matéria, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto sem prejuízo da 

emenda.
Os Senadores e as Senadoras que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1 de Plenário.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam 

permaneçam com se encontram. (Pausa.)
Rejeitada.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final.

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

Passamos à votação da redação final.

Os Senadores que aprovam a redação final e as 
Senadoras que aprovam a redação final permaneçam 
com se encontram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à pro-
mulgação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – item 2 da pauta:

Item 3:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 266, DE 2013 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do parágrafo único  

do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 266, de 2013 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 1.138, de 
2013, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relator ad hoc: Senador Sérgio Souza), que 
aprova a Programação Monetária para o 3º 
trimestre de 2013.

Discussão do projeto.
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à vota-
ção do projeto.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final.

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final e 
passamos à votação da redação final.

Os Senadores e as Senadoras que aprovam a re-
dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à Câma-
ra dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – item 3 da pauta:

Item 9:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 35, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 35, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga 
o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 
e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
do Senado Federal a competência para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais.

O Relator foi o Senador Jorge Viana, e o seu pa-
recer é favorável, com a Emenda nº 1, Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
voto em separado do Senador Roberto Requião.

Discussão da proposta e da emenda. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a Proposta 

e a Emenda, declaramos encerrada a discussão, e a 
matéria será incluída na Ordem do Dia oportunamen-
te, para votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – item 4 da pauta.

Item 12:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 22-A, DE 2000

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22-A, de 2000 (nº 565/2006, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
os arts. 165 e 166 da Constituição Federal e 
acrescenta os arts. 35-A e 35-B ao ADCT, tor-
nando obrigatória a execução da programação 
orçamentária que especifica.
Parecer sob nº 1.125, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Braga, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com voto vencido, em separado, do Senador 
Pedro Taques, e vencido dos Senadores Aloy-
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sio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, Pedro Simon, 

Cícero Lucena e Lúcia Vânia.

Há, sobre a mesa, emendas a serem lidas:

Emenda nº 2, do Senador Antonio Carlos Vala-

dares e outros Srs. Senadores; 

Emenda nº 3, do Senador Antonio Carlos Vala-
dares e outros Srs. Senadores; 

Emenda nº 4, do Senador Cícero Lucena e outros 
Srs. Senadores; e Emenda nº 5, do Senador Romero 
Jucá e outros Srs. Senadores.

São as seguintes as emendas na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em discussão a proposta e as 
emendas. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a Proposta e 
as Emendas, declaramos encerrada a discussão.

A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –item 5 da pauta:

Item 14:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 22, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Senadora Vanessa Gra-
zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o Projeto, em 

turno único, declaramos encerrada a discussão e pas-
samos à votação.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 22, DE 2009 

(nº 7.162/2002, na Casa de origem,  
da Deputada Vanessa Grazziotin)

Dispõe sobre a denominação do novo Pré-
dio da Administração da Faculdade de Di-
reito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O novo Prédio da Administração da Fa-

culdade Federal do Amazonas, na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas, passa a denominar-se Prédio 
da Administração da Faculdade de Direito Professor 
Samuel Benchimol.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.  

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –item 6 da pauta:

Item 18:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 177, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 177, de 2013 (nº 2.820/2010, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Memorando de Entendimento entre 
o Governo da República Federativa do Brasil, 
o Governo da República da Colômbia e o Go-
verno da República do Peru para Combater 
as Atividades Ilícitas nos Rios Fronteiriços 
ou Comuns, assinado em Letícia, em 20 de 
julho de 2008.
Parecer favorável, sob nº 1.099, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto em 

turno único, declaramos encerrada a discussão e pas-
samos à votação.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 177, DE 2013 

(Nº 2.820/2010, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Memorando de Entendi-
mento entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil, o Governo da República 
da Colômbia e o Governo da República do 
Peru para Combater as Atividades Ilícitas 
nos Rios Fronteiriços ou Comuns, assinado 
em Letícia, em 20 de julho de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de 

Entendimento entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil, o Governo da República da Colômbia 
e o Governo da República do Peru para Combater as 
Atividades Ilícitas nos Rios Fronteiriços ou Comuns, 
assinado em Letícia, em 20 de julho de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Memorando, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
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encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

* A Íntegra do texto do Memorando encontra-se publicado no DSF 
de 2/8/2013. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agora, vamos votar os reque-
rimentos.

Fizemos um acordo de procedimentos com os Lí-
deres partidários para votarmos todos os requerimen-
tos, à exceção dos requerimentos de desapensamento.

Posteriormente, a Senadora Ana Amélia pediu 
para apreciarmos um requerimento, e, de pronto, nós 
colocamos esse requerimento como item 1 da pauta 
da terça-feira.

Eu proponho nós votarmos, em globo, os reque-
rimentos, ressalvados, evidentemente, os desapensa-
mentos, conforme combinado.

Item 19:

REQUERIMENTO Nº 733, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços).

Item 22:

REQUERIMENTO Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

Item 23:

REQUERIMENTO Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

Item 24:

REQUERIMENTO  Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

Item 25:

REQUERIMENTO Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

Item 26:

REQUERIMENTO  Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solicitan-
do a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 211, de 2009, de sua autoria.

Item 27:

REQUERIMENTO Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).

Item 29:

REQUERIMENTO Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE).

Item 30:

REQUERIMENTO  Nº 973, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
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citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros).

Item 31:

REQUERIMENTO Nº 1.017, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (regulamentação do exercício da 
acupuntura).

Item 32:

REQUERIMENTO Nº 1.018, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (abono para benefício de prestação 
continuada).

Item 33:

REQUERIMENTO Nº 1.019, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada).

Item 34:

REQUERIMENTO Nº 1.020, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei 
do Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (abono para benefício de presta-
ção continuada).

Item 35:

REQUERIMENTO Nº 1.043, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (proibição do uso de cigarros em 
parques infantis e áreas de prática esportiva).

Item 36:

REQUERIMENTO Nº 1.049, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.049, de 2013, do Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 206, de 2012, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (isenção do pa-
gamento de direitos autorais em serviços de 
hospedagem).

Item 37:

REQUERIMENTO Nº 1.113, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.113, de 2013, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Agricultura e Reforma Agrária (proíbe a 
venda de produtos de tabaco nos locais que 
especifica).

Item 38:

REQUERIMENTO Nº 1.114, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.114, de 2013, do Senador Pedro Taques, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 80, de 2010; e 373, de 
2012, por regularem matéria correlata (bene-
fícios isentos do imposto de renda).

Item 39:

REQUERIMENTO Nº 1.115, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.115, de 2013, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 524, de 2007; e 629, de 
2011, por regularem matéria correlata (serviço 
de radiodifusão comunitária).
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Item 40:

REQUERIMENTO Nº 1.116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.116, de 2013, da Senadora Ana Rita, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 374, de 2012; e 297, 
de 2013 – Complementares, por regularem 
matéria correlata (criação do Fundo Peniten-
ciário Nacional).

Item 41:

REQUERIMENTO Nº 1.120, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.120, de 2013, do Senador Delcídio do 
Amaral, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2009, que tramita 
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 501, de 2007, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos (registros públicos).

Item 42:

REQUERIMENTO Nº 1.129, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1129, de 2013, do Senador Clésio Andrade, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 266, de 2013, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(jornada de 36 horas semanais para motoris-
tas de transporte público urbano).

Item 43:

REQUERIMENTO Nº 1.130, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1130, de 2013, do Senador Clésio An-
drade, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2013, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infraestrutura (jornada de 36 horas 
semanais para motoristas de transporte pú-
blico urbano).

Item 44:

REQUERIMENTO Nº 1.131, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1131, de 2013, do Senador João Durval, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 266, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Econômicos (jor-
nada de 36 horas semanais para motoristas 
de transporte público urbano).

Item 45:

REQUERIMENTO Nº 1.135, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.135, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 315, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Desenvolvimento Regional e Turismo (re-
partição do produto da Compensação Finan-
ceira dos Recursos Hídricos).

Item 46:

REQUERIMENTO  Nº 1.138, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.138, de 2013, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 298, de 2013, seja ouvida a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(criação do Fundo Nacional de Enfrentamento 
à Violência Contra as Mulheres).

Item 47:

REQUERIMENTO Nº 1.140, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.140, de 2013, do Senador Luiz Henrique, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 86, 170 e 210, de 2012 
– Complementares, por regularem matérias 
correlatas (dívidas dos demais entes federa-
tivos com a União).

Item 48:

REQUERIMENTO Nº 1.162, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.162, de 2013, do Senador Humberto Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 277, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (alienação de bens oriundos do tráfico 
de drogas).

Item 49:

REQUERIMENTO Nº 1.167, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.167, de 2013, do Senador Armando Montei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 185, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (elevação do percentual do adicional de 
periculosidade).



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73677 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.222-A, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013 e do Projeto 
de Lei do Senado nº 365, de 2012, por versarem so-
bre a mesma matéria. (As proposições visam alterar a 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT para dispor 
sobre o pagamento concorrente dos adicionais de in-
salubridade e periculosidade, em casos de ocorrência 
de ambas as condições).

Sala das Sessões, – Senador Cyro Miranda.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – 

Item 50:

REQUERIMENTO Nº 1.179, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.179, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 392, de 2013, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 281, 282 e 283, de 2012, 
por regularem matéria correlata (modernização 
do Código de Defesa do Consumidor).

Item 51:

REQUERIMENTO Nº 1.189, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.189, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que, o Projeto de Lei do Sena-
do nº 262, de 2012, seja remetido para exame 
da Comissão Temporária de Modernização da 
Lei de Licitações e Contratos (permutar a or-
dem das fases do julgamento nos processos 
de licitação).

Votação, em globo, dos requerimentos.
Os Srs. Senadores que aprovam os requerimen-

tos, em globo, permaneçam como se encontram. (Pau-
sa.)

Aprovados os requerimentos.
As matérias irão para as comissões competentes.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 

Presidente, uma informação só, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino, com 
a palavra V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, é uma informação 
sobre quando é que está previsto entrar em pauta a 
votação da PEC do Orçamento Impositivo, que já foi 
aprovada na CCJ e deve estar já entregue à Mesa do 
Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Hoje, Senador José Agripino, 
nós fizemos a segunda sessão de discussão e recebe-
mos emendas. Nós vamos fazer, na próxima terça-feira, 
a terceira sessão de discussão; na próxima quarta, a 
quarta sessão de discussão, e, na quinta da próxima 
semana, a quinta e última sessão de discussão. A par-
tir da outra terça, nós poderemos apreciar a matéria.

Em função das emendas, a matéria terá que 
voltar para a Comissão de Constituição e Justiça. 
Mas esse procedimento pode ser combinado com os 
Líderes partidários e com o Presidente da Comissão, 
Senador Vital do Rêgo, para que, na mesma semana 
em que for, nós tenhamos essa matéria de volta, de 
modo a podermos apreciá-la aqui no plenário do Se-
nado Federal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria lembrar aos Srs. 
Senadores que, na terça-feira, nós vamos votar tam-
bém uma importantíssima matéria, cuja prioridade foi 
sugerida pela Senadora Ana Amélia e aprovada pelo 
Senado Federal. Nós vamos votar, como item 1 da 
pauta, o Projeto de Lei do Senado nº 352, que altera a 
Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência à saúde, 
para incluir tratamentos entre as coberturas obrigató-
rias. É o projeto que trata da quimioterapia oral. É um 
projeto, portanto, muito importante.

Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 1.161, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 85, de 2013, do Senador 
Eduardo Lopes, que susta os efeitos da re-
solução administrativa expedida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral nos autos da Petição nº. 
9.495/AM, que redefine o número de Deputa-
dos Federais, Estaduais e Distritais.
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Parecer sob nº 1.144, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Wellington Dias, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Acir Gurgacz, Alfredo 
Nascimento, Aloysio Nunes Ferreira, Antonio 
Carlos Rodrigues, Eduardo Braga, Inácio Ar-
ruda, José Pimentel, Luiz Henrique, Romero 
Jucá e Pedro Taques.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 

vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:
Senador Inácio Arruda, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, de redação, que 
apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
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jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 16, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 30, de 2009 (nº 3.799/2000, na 
Casa de origem, do Deputado Darcísio Pe-
rondi), que acrescenta parágrafo ao art. 34 
da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde e dá outras providên-
cias (desobriga as entidades filantrópicas da 
área de saúde de constituir pessoa jurídica 
independente para operar plano privado de 
assistência à saúde).

Parecer sob nº 1.092, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rober-
to Cavalcanti, favorável, com a Emenda nº 1 
– CAS, que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

20 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
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nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

21 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

28 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Passamos à votação do Re-
querimento nº 1.222, de 2013, de urgência, da Se-
nadora Ana Amélia.

As Senadoras e os Senadores que aprovam o 
requerimento da Senadora Ana Amélia permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
É urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 

53, de 2013.
Aprovado.
A matéria entra na Ordem do Dia de quarta-feira.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Voltamos à lista de oradores.
O primeiro inscrito é o Senador Wellington Dias. 

(Pausa.)
Não está presente.
Eu concedo a palavra ao Senador José Pimentel.
Com a palavra, V. Exª. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente desta 
sessão, nosso companheiro de Bancada e de Partido, 
Jorge Viana; Sr. Presidente do Senado Federal, que 
termina de deixar a sessão, depois do encerramento 
da Ordem do Dia; Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu 
quero inicialmente agradecer o papel dos Líderes, das 

Senadoras e dos Senadores, que, na sessão de ontem, 
nos permitiu concluir a votação da Medida Provisória 
nº 621, que tratou da política Mais Médicos.

Este Senado Federal, em especial, e o Congresso 
Nacional têm feito um conjunto de ações para fortalecer 
a saúde pública brasileira. Inicialmente, nós aprovamos 
uma emenda constitucional alterando a Constituição 
brasileira para que os médicos militares da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica possam exercer a sua 
atividade junto ao SUS (Sistema Único de Saúde), até 
porque, Sr. Presidente, boa parte desses profissionais 
está lotada nas regiões de fronteira, nas regiões mais 
distantes dos grandes centros urbanos. Ali nós temos 
aproximadamente 5 mil médicos militares, que pode-
rão, após a alteração constitucional, integrar essa luta 
para que possamos ter mais médicos nas pequenas 
cidades, nas cidades fronteiriças e nos Estados mais 
periféricos. Essa emenda constitucional foi aprovada 
por unanimidade, aqui no Senado Federal, e está em 
tramitação na Câmara Federal. Em entendimento com 
as Lideranças na Câmara Federal, estão montando 
um calendário especial para votar o quanto antes essa 
PEC, que vai permitir a mais de 5 mil médicos militares 
exercerem as suas atividades.

Com a aprovação da política Mais Médicos ontem, 
como havia dito, estamos superando um conjunto de 
dificuldades que tínhamos – na contratação, na vin-
culação aos vários setores da economia brasileira, na 
remuneração e no sistema de saúde pública brasileiro.

Inicialmente, vinculamos um conjunto de médi-
cos brasileiros que tinham interesse em integrar esse 
programa; depois, conseguimos trazer uma série de 
médicos brasileiros que estavam em outros países; por 
último, estamos trazendo médicos de outros países 
para somar com essa política, para que possa haver 
médicos em mais de 700 Municípios brasileiros que 
precisam, e, ao mesmo tempo, na periferia dos gran-
des centros urbanos.

Agora, estamos discutindo uma emenda à Consti-
tuição que vincula 15% das receitas correntes líquidas 
da União para o sistema de saúde pública brasileiro, 
para o SUS. Esse sistema tem como objetivo, durante 
um período que vai até 2018, acrescentar mais de R$60 
bilhões à saúde pública brasileira, sem precisar criar 
nenhuma contribuição nova, nenhum imposto novo. É 
um esforço da nossa Presidenta, da Presidenta Dilma, 
Presidente Jorge Viana, para que possamos aportar 
um pouco mais de recursos, neste momento em que a 
saúde pública brasileira tem muita necessidade.

O sistema anterior de participação dos entes do 
Pacto Federativo com a saúde pública não vincula as 
receitas correntes líquidas desses entes do Pacto Fe-
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derativo, ou seja, dos 5.564 Municípios e também dos 
26 Estados e do Distrito Federal. Nós, no caso concreto 
da União, estamos vinculando todos os recursos que 
dizem respeito às receitas brutas, às receitas patri-
moniais e a um conjunto de outras rubricas, que vêm 
se somar ao repasse e a vinculação desses recursos.

É preciso registrar que esse sistema não alte-
ra o atual critério, o atual sistema, em que os nossos 
Municípios e Estados aplicam. Eles continuarão com 
o mesmo sistema de partilha, vinculando suas re-
ceitas tributárias, sem que se somem ali as receitas 
patrimoniais e outras fontes de recursos públicos. No 
caso concreto da União, ela participará, com as recei-
tas tributárias, com as receitas patrimoniais onde se 
encontram os royalties do petróleo, da mineração, do 
setor elétrico, as receitas de contribuições, as recei-
tas de serviços. Isso permitirá um aporte significativo 
a mais por parte da União.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – V. Exª me permite?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Pois não, nosso nobre Presidente, Pedro 
Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Apenas para salientar a presença do 
companheiro Serra, Ministro, Governador, Secretário. 
Se o destino é chegar um dia a Presidente da Repú-
blica, ele é um guri, acho que chegará lá.

Serra, o Congresso o recebe com a maior alegria 
e com a maior satisfação.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Nosso Congressista José Serra, seja bem-
-vindo, mais uma vez, à nossa Casa, onde travamos 
uma série de debates e que, independentemente de 
partido político e de nossos projetos, discutimos muito 
as questões do Estado nacional e, ao mesmo tempo, 
sua proteção. Temos muitas matérias que coincidem, 
e aqui o Líder Aloysio Nunes Ferreira tem contribuído, 
em muito, com esse debate. Aquelas matérias que têm 
posição clara partidária continuamos discutindo com 
muito respeito e muita atenção.

Quero voltar ao nosso tema, registrando que 
esse sistema nos permitirá aportar mais recursos, 
sem precisar criar nenhuma contribuição nova. Esse 
processo da Emenda Constitucional nº 22, de 2000, 
que estava na Câmara 

Federal, vai nos permitir também agilidade na 
vinculação desses recursos, de maneira que, no Or-
çamento de 2014, possamos ter os primeiros aportes, 
as primeiras parcelas a mais para o financiamento da 
saúde pública brasileira. 

Queremos também deixar claro que precisamos 
discutir um programa nacional para os vários setores, 
os vários segmentos que atuam na área da saúde. 
Temos aproximadamente 14 conselhos federais que 
tratam e que atuam na saúde pública brasileira, que 
vão desde o Conselho Federal de Medicina, passando 
pelo Conselho Federal de Enfermagem e por outros 
conselhos. E esse diálogo é fundamental, para que 
possamos superar as dificuldades que tivemos no de-
bate sobre o ato médico.

Por isso, esses vários segmentos da sociedade 
brasileira estão se articulando, estão se encontrando 
para que, logo após a aprovação dessa emenda à 
Constituição que trata da vinculação de recursos para 
o custeio da saúde pública, possamos ter também um 
grande entendimento em torno da construção desses 
vários setores da sociedade brasileira, dos trabalhado-
res, das entidades que atuam nesse segmento.

Quero adiantar que esse sistema de vinculação 
das receitas correntes líquidas da União cresce acima 
do Produto Interno Bruto. Exatamente por isso, esta-
mos alterando a chamada Emenda à Constituição nº 
29, porque ela tinha um outro critério de reajuste. E, 
ao se fazer essa vinculação, para se ter uma ideia, se 
o Município de São Paulo, se a cidade de São Paulo 
tivesse a sua vinculação sobre as suas receitas corren-
tes líquidas, ela estaria participando com um volume 
de aproximadamente 4% a mais daquele com o qual 
ela participou nos anos de 2010, 2011 e 2012, porque 
a base de cálculo aprovada lá na Emenda nº 29 trata 
apenas das receitas de impostos mais as transferên-
cias. No ano de 2010, a cidade de São Paulo participou 
com 11,9% da sua receita corrente líquida, e, no ano 
de 2012, de 11,8%. E aqui, quanto mais rico o Municí-
pio, quanto mais receita própria ele tiver, com menos 
recursos ele participa no custeio e no financiamento 
da saúde pública daquele Município. O Município do 
Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, em 2010, 
participou com apenas 9,1% da sua receita corrente 
líquida, e, em 2012, com 9,3%.

É evidente que esse debate sobre a vinculação 
da receita corrente líquida não estamos fazendo, neste 
momento, para os Municípios e para os Estados. Mas 
precisamos chamar a atenção, porque, com relação à 
cidade de Santa Maria, por exemplo, no Rio Grande do 
Sul, em 2010, a sua participação na receita corrente 
líquida foi de apenas 9,4%, e, em 2012, de 10,2%, e 
não os 15%, como a União está fazendo. Já o Muni-
cípio de Humaitá, no Amazonas, em 2010, participou 
apenas com 7,3% da sua receita corrente líquida, e, 
em 2012, com 7,6% das receitas correntes líquidas.
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Mas nós temos também os pequenos Municípios 
que têm pouca receita própria e que vivem basicamen-
te das transferências constitucionais. Para esses, há 
um estrangulamento muito forte. Há situação em que 
se chega a 20%, 22%, 25% das suas receitas corren-
tes líquidas.

Por isso, nós precisamos também, num momento 
posterior, fazer esse debate com as entidades repre-
sentativas dos Municípios, com as entidades repre-
sentativas dos Governos estaduais.

Para se ter uma ideia, o Estado de São Paulo, 
em 2010, participou com 9,5% da sua receita corrente 
líquida, e, em 2012, com 9,8%; enquanto a União está 
elevando para 15% das suas receitas correntes líquidas. 
Um dos Estados mais pobres da Federação, que é o 
Estado de Alagoas, em 2010, participou com 10,6% 
das suas receitas correntes líquidas, e, em 2012, com 
11,1% das suas receitas correntes líquidas.

Portanto, esse debate da saúde pública, que 
é feito por todos os setores da sociedade brasileira, 
por suas entidades representativas, pelos mais va-
riados meios de comunicação, veio para a agenda 
política. E o Congresso Nacional está contribuindo 
para construir saídas e, com isso, permitir que a 
nossa saúde, além de chegar aos vários setores da 
sociedade brasileira, também tenha uma melhoria, 
uma qualidade melhor.

Para isso, o Congresso Nacional também já apro-
vou uma medida provisória que resolve o grave proble-
ma das instituições filantrópicas e das Santas Casas 
de Misericórdia. Essas duas instituições são muito 
importantes para a saúde brasileira e já tiveram papel 
decisivo na fase em que a União não tinha uma orga-
nização maior sobre essa temática da saúde. E essas 
instituições estão sendo chamadas e, ao mesmo tem-
po, correspondendo. E nós estamos resolvendo total-
mente a questão de atualização das suas obrigações 
tributárias. Fizemos um sistema de parcelamento, de 
negociação bastante significativo e estamos agora alte-
rando, também, os repasses para suas atividades. Até 
porque as Santas Casas e as instituições filantrópicas 
atuam principalmente no setor da média complexidade. 
E isso requer de todos nós, neste momento em que 
estamos interiorizando a presença do médico, termos 
também essas instituições como suporte para atender 
melhor as nossas famílias.

Ao mesmo tempo, estamos construindo um con-
junto de unidades básicas de saúde com recursos do 
Orçamento da União, convidando os Municípios para 
agilizarem a recuperação, a reforma das suas unidades 
básicas de saúde, a construção de outras, de maneira 
que nós possamos chegar a um processo de organi-

zação e de estruturação para melhor atendimento. E, 
para isso, o Ministério da Saúde está aportando um 
valor significativo de recursos.

Os Municípios estão muito empenhados nes-
se sistema e a grande preocupação dos Municípios 
é com o custeio dessas unidades básicas de saúde. 
Para atender a essa demanda o Congresso Nacional, 
o Senador Federal e a Câmara dos Deputados estão 
discutindo a vinculação de 50% das emendas individu-
ais de cada Congressista, dos 513 Deputados Fede-
rais e dos 81 Senadores, para que possamos destinar 
a metade do volume desses recursos para também o 
custeio dessas unidades básicas de saúde vinculadas 
a cada Município. 

A única ressalva que se faz nessa emenda cons-
titucional é de que esses recursos não podem ser des-
tinados ao pagamento de pessoal. Mas, nas demais 
obrigações, nas demais ações de custeio, eles estão 
sendo todos aportados. Para isso, estamos vinculan-
do 1% das receitas correntes líquidas às emendas 
individuais dos Congressistas, para que possamos 
ter a participação de todos, de todo o pacto federati-
vo nessa grande concertação nacional que é a saúde 
pública brasileira.

Nós tínhamos também um gravíssimo processo 
de atendimento na Previdência Social. No segundo 
Governo Lula, enfrentamos esse problema. Eu fui Mi-
nistro da Previdência e conseguimos alterar uma sé-
rie de indicadores, e a previdência pública hoje ainda 
não é o que a sociedade quer, mas melhorou muito 
e agora estamos fazendo o mesmo processo com a 
saúde pública.

Temos clareza de que aqui precisamos do envolvi-
mento de toda a sociedade brasileira, de todas as suas 
instituições, dos partidos políticos, do pacto federativo, e 
é por isso que essas matérias, de um modo geral, são 
votadas por unanimidade, ou com uma ampla maioria, 
no Senado Federal e também na Câmara Federal.

Volto a registrar que a PEC, Proposta de Emen-
da Constitucional, que trata de autorizar os médicos 
militares a fazerem atendimento pelo Sistema Único 
de Saúde foi aprovada por unanimidade no Senado 
Federal e o debate na Câmara Federal também cami-
nha no mesmo sentido.

A Medida Provisória chamada Mais Médicos ini-
ciou com um debate muito difícil aqui no Congresso 
Nacional, com uma resistência significativa de setores 
organizados da sociedade brasileira, mas a proporção 
em que foi sendo feito o debate nesta Casa, a propor-
ção em que nós fomos discutindo toda essa sistemá-
tica, com os ajustes feitos, com as modificações pro-
cessadas, permitiram que, na Câmara Federal, tivesse 
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uma ampla maioria, e ontem, na última quarta-feira, 
na sua votação aqui no Senado Federal também não 
foi diferente. 

Sabemos que é preciso aumentar, fortalecer e 
qualificar melhor as nossas faculdades de Medicina, 
sejam elas públicas ou particulares, e ali, naquela 
Medida Provisória, também avançou um conjunto de 
indicadores nesse sentido. 

Evidentemente, o Congresso Nacional fez esse 
debate respeitando a autonomia universitária e esse 
tema é fundamental para que as nossas instituições 
possam compreender melhor a sua macrorregião, 
a região onde cada uma delas atua e, a partir dali, 
dentro da sua autonomia universitária, possa fixar as 
suas metas, os seus objetivos, as suas avaliações 
e as suas prioridades. E é exatamente isto que nós 
resguardamos e asseguramos na aprovação da cha-
mada Medida Provisória do Mais Médicos, ou seja, 
a MP nº 621.

Sr. Presidente, nós sabemos que a saúde brasi-
leira ainda precisa avançar muito, mas o Congresso 
Nacional, juntamente com o Poder Executivo, com a 
sociedade brasileira, tem contribuído muito nesse de-
bate. Por isso, tenho certeza de que a nossa saúde 
terá um salto de qualidade.

Sr. Presidente, muito obrigado, um grande abraço 
e um bom final de semana para V. Exª e para todos nós.

Durante o discurso do Sr. José Pimentel, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Pimentel, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Muito obrigado a V. Exª.

Não há mais oradores inscritos.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, o desapen-
samento do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 
2011, que acrescenta artigos na Lei nº 9.496, de 11 
de setembro de 1997, para autorizar a União a aba-
ter do saldo devedor da dívida pública mobiliária dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, valor 
equivalente a até 20% (vinte por cento), para progra-
ma de investimentos, do Projeto de Lei do Senado 
nº 392, de 2007.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia (PP-
-RS).

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  Nº 1.224, DE 2013

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, considerando o retarda-
mento da Superintendência do Incra no Estado de 
São Paulo, em emancipar e fornecer os Títulos de 
Domínio das parcelas do Assentamento Bela Vista 
do  Chibarro, em Araraquara, requeiro ao Senhor 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário se-
guintes informações:

Informação INCRA 184 DDI 2 nº 20/2013; e
Memorando 184 DD/2013 SR8 Gabinete 68/2013.

Sala de Sessões, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 1.226, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 40 do Regimento Interno 

do Senado Federal, e tendo sido designado por Vos-
sa Excelência para participar da 19ª Conferência das 
Partes das Nações Unidas para o Clima, que aconte-
cerá no período de 11 a 22 de novembro de 2013, em 

Varsóvia, Polônia, requeiro autorização para ausentar-
-me dos trabalhos da Casa, no período de 15 a 22 de 
novembro do corrente ano.

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 
39, I, do Regimento Interno, que estarei ausente do 
País no período de 15 a 24 de novembro de deste ano.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Souza.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Sobre a Mesa, ofício que passo a ler.

É o seguinte o ofício:

Of. GLPMDB nº 289/2013

Brasília, 17 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

nos termos regimentais, comunico a cessão de duas 
vagas como titulares, do Bloco Parlamentar da Maioria 
(PMDB, PP, PSD, PV) para o Bloco de Apoio ao Gover-
no (PT, PDT, PSB, PCdoB, PR, PSOL), na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O ofício lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – A Presidência designa, nos termos 
dos Ofícios nºs 287 e 288, de 2013, da Liderança do 
Bloco da Maioria, os Senadores Roberto Requião e 
Sérgio Souza para integrarem, como titular e como pri-
meiro suplente, respectivamente, a Comissão Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

São os seguintes os Ofícios:

Of. GLPMDB nº 287/2013

Brasília, 17 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

comunico, nos termos regimentais, a indicação do Se-
nador Roberto Requião PMDB/PR, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, 
como membro titular, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

Of. GLPMDB nº 288/2013

Brasília, 17 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelên-

cia, comunico, nos termos regimentais, a indicação 
do Senador Sérgio Souza, na Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa – CDH, como pri-
meiro suplente, em vaga anteriormente ocupada pelo 
Senador Roberto Requião.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – A Presidência designa o Senador 
Walter Pinheiro para integrar, como titular, a Comissão 
Senado do Futuro, em substituição ao Senador Paulo 
Paim, nos termos do Ofício nº 124/2013, do Bloco de 
Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 124/2013 – GLDBAG

Brasília, 16 de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Walter 

Pinheiro como membro titular da Comissão Senado do 
Futuro – CSF, em substituição ao Senador Paulo Paim, 
em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo. – 
Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 104, do Senador Luiz Henrique, 
referente ao Requerimento nº 898, de 2013, de mis-
são, por meio do qual relata participação em missão 
oficial, realizada na Eslováquia e na República Tcheca, 
no período de 31 de agosto a 6 de setembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of. GSLHEN nº 104/2013

Brasília, 16 de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, apresento a Vossa Ex-

celência, em anexo, relatório referente a minha parti-
cipação em Missão Oficial à Eslováquia e à República 
Theca, entre os dias 31 de agosto e 6 de setembro do 
corrente ano.

Atenciosamente, – Luiz Henrique da Silveira, 
Senador da República.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 104, do Senador Luiz Henrique, 
referente ao Requerimento nº 898, de 2013, de mis-
são, por meio do qual relata participação em missão 
oficial, realizada na Eslováquia e na República Tcheca, 
no período de 31 de agosto a 6 de setembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – O Senado Federal recebeu, da Câmara 
dos Deputados, os seguintes Projetos de Lei da Câmara:
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-

ria/PMDB – RS) – Os Projetos de Lei da Câmara 

nºs 90 a 96, de 2013, vão ao exame das Comissões 

competentes.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/

PMDB – RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 

355, de 2013, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 

Deputados, comunicando o envio à sanção do Projeto 

de Lei do Senado nº 100, de 2006.

É o seguinte o Ofício:

 

Of. nº 355/2013/PS-GSE

Brasília, 16 de outubro de 2013

Assunto: Comunico envio de PL à sanção presidencial

Senhor Primeiro-Secretário,

Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações o Projeto de Lei nº 5.643, de 2009, 

do Senado Federal (PLS nº 100, de 2006) que “Dis-

põe sobre a gratuidade dos atos de registro, pelas 

associações de moradores, necessários adaptação 

estatutária à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

– Código Civil, e para fins de enquadramento dessas 

entidades como Organizações da Sociedade Civil de 

interesse Público”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi enviada a sanção em 
16-10-13.

Atenciosamente, – Deputado Marcio Bittar, Pri-
meiro-Secratário.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O Senado Federal recebeu a Men-
sagem nº 455, de 2013, na origem, da Senhora Pre-
sidente da República, que restitui os autógrafos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 22, de 2013 (MPV 
nº 620/2013), que altera a Lei nº 12.793, de 2 de abril 
de 2013, para dispor sobre o financiamento de bens de 
consumo duráveis a beneficiários do Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV); constitui fonte adicional 
de recursos para a Caixa Econômica Federal; altera a 
Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, 
para prever prazo de aplicação das sanções previstas 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; altera as 
Leis nº 12.761, de 27 de dezembro de 2012, nº 12.101, 
de 27 de novembro de 2009, nº 9.532, de 10 de de-
zembro de 1997, e nº 9.615, de 24 de março de 1998; 
e dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.868, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Mesa do Senado Federal, em sua 13ª Reunião, 
realizada no dia 10 de outubro de 2013, deliberou so-
bre as seguintes matérias:

Deferimento dos Requerimentos nºs 443, 760, 
896, 903, 922, 943, 986, 987, 988, 989, 990, 991, 992, 
993, 994, 995, 1000, 1001, 1002, 1003, 1004, 1005, 
1006, 1035, 1037, 1054 e 1058 de 2013, de informa-
ções, nos termos de seus relatórios;

– Com a aprovação do Requerimento nº 760, de 
2013, fica interrompida a tramitação dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 316, de 2007, e 317, 
de 2008, nos termos do art. 216, inciso IV, do 
Regimento Interno do Senado Federal.
– Com a aprovação do Requerimento nº 896, 
de 2013, fica interrompida a tramitação do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 380, de 2012, 
nos termos do art. 216, inciso IV, do Regimento 
Interno do Senado Federal.
– Com a aprovação do Requerimento nº 1058, 
de 2013, fica interrompida a tramitação da Men-
sagem (SF) nº 77, de 2013, nos termos do art. 
216, inciso IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

Deferimento do Requerimento nº 997, de 2013, 
de informações, nos termos de seu relatório, com al-
terações redacionais;

Aprovação do Requerimento nº 1.060, de 2013, 
de tramitação conjunta, de matérias abaixo relaciona-
das, agrupadas da seguinte forma:

Os Projetos de Lei do Senado nºs 325, de 2013, 
e 301, de 2006, passam a tramitar em conjunto e vão 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de 
Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa;

Aprovação do parecer favorável ao Projeto de 
Resolução do Senado nº 32, de 2013, que institui 
o Grupo Parlamentar Brasil-Azerbaijão, e dá outras 
providências.

– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.176 e 1.177, de 2013, da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional; e da Mesa 
do Senado Federal, referentes ao Projeto de 
Resolução nº 32, de 2013.
– Fica aberto o prazo de 5 dias úteis para apre-
sentação de emendas perante à Mesa.
Serão cumpridas as decisões da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que serão publicados, no Diário do Senado Federal, 

os Pareceres nº 61 a 64 de 2013-CN* da Comissão 
Mista de Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização 
– CMO, concluindo pelo arquivamento dos OFNs nº 11 
e 12 de 2011, 38 de 2011 e 52 de 2012, que encami-
nham Relatórios de Gestão do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
As matérias referentes aos pareceres vão ao 

Arquivo.

(*) A íntegra dos Pareceres encontra-se publicada no presente 
Diário (vide item 2 do Sumário).

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 75, 
de 2013, do Senador Humberto Costa, que acrescenta 
os incisos IX e X ao art. 383 e o art 383-A ao Regi-
mento Interno do Senado Federal, para dispor sobre 
normas referentes à escolha de autoridades prevista 
no art. 52, III e IV, da Constituição Federal.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, tenho acompanhado com interesse a evo-
lução normativa, no Brasil, atinente à área da inclusão 
social na educação, que teve seu grande momento na 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) de 1996, 
onde ganhou capítulo próprio tratando “Da Educação 
Especial”. A própria Constituição Federal já garante o 
“atendimento educacional especializado aos portado-
res de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino”. Mesmo utilizando um termo desusado na 
área -”portador de deficiência”–, a Constituição avan-
çou no entendimento de que é necessário, é imperativo 
atender a todos os nossos estudantes, sem distinção, 
inclusive oferecendo apoio técnico e financeiro para 
a implementação desse atendimento especializado.

Sabemos que o tratamento legislativo dessa ques-
tão chegou bastante atrasado ao nosso ordenamento 
jurídico, mas também devemos reconhecer que as as-
sociações, as instituições e os profissionais que lida-
vam – e lidam – com essa área sempre foram – e são 
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– extremamente atuantes, mantendo acesa a chama 
da luta por memores condições de aprendizado para 
os estudantes atingidos por dificuldades físicas e ou 
mentais variadas.

Hoje quero parabenizar um grupo de pesquisa-
dores piauienses composto por dois professores e três 
estudantes do curso de Tecnólogo de Análise e Desen-
volvimento de Sistemas do instituto Federal do Piauí, 
campus Teresina central. A equipe é responsável pela 
invenção de um jogo digital que procura facilitar a apren-
dizagem das cores primárias a estudantes portadores 
do TEA (Transtorno do Espectro Autista); São eles os 
professores Otílio Paulo e Fernando Santana e os es-
tudantes Victor Hugo, João Manoel e Gleison Batista.

O jogo, chamado de G-TEA, foi testado em tablets 
por estudantes autistas da Associação de Amigos do 
Autista (AMA), no Piauí, e deverá ser ampliado para 
facilitar o estudo de letras, números, formas, sons e 
animais, atendendo assim ampla população de estu-
dantes atingidos pelo TEA em todo o País, pois será 
distribuído gratuitamente pela rede mundial de com-
putadores. Os seus criadores recomendam que pro-
fissionais treinados nas áreas pedagógica, psicológica 
e de fonoaudiologia apliquem o jogo.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, devemos louvar 
iniciativas desse porte para a área da educação espe-
cial. Quanto mais tecnologia e técnica proporcionarmos 
aos nossos estudantes, mais teremos de igualdade 
humana, substrato indispensável a uma vida social dig-
na. A inclusão veio para ficar! Nossas escolas devem 
ser paradigma para toda forma de inclusão possível e 
vemos que há muitas pessoas preocupadas em apri-
morar a experiência pedagógica dos estudantes que 
mais precisam de auxílio.

O uso da informática e de seus meios parece ser– 
um “caminho natural” para os estudantes com TEA e 
o grande interesse pelos aparelhos eletrônicos deve 
ser aproveitado no aperfeiçoamento da experiência 
educativa desses jovens.

É graças a equipes como essa que atenderemos 
a larga parcela da nossa população carente de recur-
sos educativos inovadores. E devo dizer que, como Se-
nador pelo Piauí, estou orgulhoso do que esse grupo 
de pesquisadores está fazendo pelo Brasil em terras 
piauienses. Desejo que mais grupos se dediquem a 
essa área, tão sensível no âmbito da educação, para 
que nossos estudantes com algum tipo de limitação 
consigam melhor aproveitamento e tenham melhor 
formação nas nossas escolas.

Era o que tinha a dizer.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-

no/PT – RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs e 
Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV Se-

nado, os mais de 1,2 mil delegados da 2ª Conferência 
de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (2ª 
CNDRSS), que se encerra hoje, aqui em Brasília, vol-
tam para seus Estados, com uma certeza: atingiram 
seu objetivo de garantir no documento final, 100 pro-
postas que vão subsidiar as políticas públicas para o 
campo brasileiro nos próximos anos, a serem postas 
no Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Susten-
tável e Solidário. 

Entre estas propostas, que são consideradas ����fun-
damentais para o fortalecimento da agricultura familiar 
no país, ������������������������������������������������estão ������������������������������������������os temas desenvolvimento rural, fortaleci-
mento da reforma agrária, acesso à assistência técnica 
e o incentivo à agroecologia. Estes temas compõem os 
eixos principais do evento que são: desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental do Brasil rural; acesso à 
terra e aos recursos naturais, e abordagem territorial 
e Gestão e participação social. 

No eixo desenvolvimento socioeconômico e am-
biental do Brasil rural e fortalecimento da agricultura 
familiar destacam-se as propostas de aperfeiçoamento 
do Programa de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar, o Pronaf.

Nas discussões do eixo reforma agrária e acesso 
à terra, deu-se foco ao fortalecimento e a democrati-
zação dos mecanismos de acesso à terra que devem 
contemplar os diferentes públicos da agricultura fami-
liar. Neste eixo, propostas referentes ao aprimoramento 
de políticas, como o Crédito Fundiário, deram atenção 
especial à juventude e às mulheres. A questão da re-
gularização fundiária, por sua vez, contemplaram o 
pleito de inclusão dos povos e comunidades tradicio-
nais, indígenas e quilombolas. 

O eixo abordagem territorial assegurou o forta-
lecimento das políticas de desenvolvimento territorial 
como estratégia de desenvolvimento rural e promoção 
da qualidade de vida. O grande mérito desta discus-
são á a transformação da política de desenvolvimento 
territorial em uma política de Estado. 

Já o eixo gestão e participação social deu Ênfa-
se ao fortalecimento dos mecanismos de participação 
social na elaboração e acompanhamento das políticas 
públicas para o desenvolvimento da agricultura familiar, 
a partir da participação dos agricultores, ação essencial 
, no entrelaçamento das políticas públicas. 

Quero destacar meu contentamento com o lan-
çamento pela presidenta Dilma Rousseff, na Confe-
rência, do Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Planapo). 

O primeiro neste modalidade elaborado no País, o 
Brasil Agroecológico tem como principal missão articular 
políticas e ações de incentivo ao cultivo de alimentos 
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orgânicos e com base agroecológica e representa um 
marco na agricultura brasileira. 

Este plano visa contribuir para o desenvolvimento 
socioeconômico dos agricultores brasileiros e com a 
preservação ambiental. A finalidade é ampliar e forta-
lecer a produção, manipulação e processamento de 
produtos orgânicos de base agroecológica, dirigido a 
um público prioritário que são os agricultores familiares, 
assentados da reforma agrária, os povos e comunida-
des tradicionais e suas organizações.

Com investimento inicial de R$ 8,8 bilhões, di-
vididos em três anos, o Brasil Agroecológico disponi-
bilizará R$ 7 bilhões via crédito agrícola por meio do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) e do Plano Agrícola e Pecuário. Os 
R$ 1,8 bilhão restantes serão destinados a ações es-
pecíficas, como qualificação e promoção de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural (Ater), desenvolvimento e 
disponibilização de inovações tecnológicas, bem como 
na ampliação do acesso a mercados institucionais, 
como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). 

Na conferência, foi ���������������������������assinado o acordo de coope-
ração que institui o Programa Ecoforte, destinado a 
potencializar as ações do Brasil Agroecológico. 

Contando com recursos da Fundação Banco do 
Brasil (FBB) e do Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), o programa Ecoforte 
dá apoio a grupos organizados, cooperativas e redes 
de produção da agroecologia, produção orgânica e 
extrativismo para fortalecimento da produção e pro-
cessamento, do acesso aos mercados convencionais, 
alternativos e institucionais e para ampliação da renda 
dos agricultores familiares e extrativistas. 

Amplamente debatido com as organizações so-
ciais do campo, o Brasil Agroecológico é resultado 
de dois grandes movimentos nacionais. Um deles, á 
a agroecologia, conduzido pela Articulação Nacional 
de Agroecologia (ANA) e pela Associação Brasileira 
de Agroecologia (ABA). Outro é na área de produção 
orgânica, coordenado pela rede de Comissões da Pro-
dução Orgânica das Unidades da Federação (CPOrgs) 

e a Câmara Temática de Agricultura Orgânica (CTAO) 
do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA).

Nobres colegas, senhores telespectadores, todas 
esta discussão sobre a criação do Brasil Agroecológico 
tem loigação direta com a questãoda aliementação no 
Brasil e no mundo. Não é, portanto, impróprio que ase 
fale neste pronunciamento acerca da importância da 
produção alimentar no Brasil, focado na passagem on-
tem do Dia Mundial da Alimentação, uma iniciativa da 
FAO, comemorado desde o início da década de 1980.

Para marcar esta data, o governo federal criou o 
Comitê Brasileiro para o Ano Internacional da Agricul-
tura Familiar (AIAF) que será responsável por planejar 
e acompanhar as atividades relacionadas ao setor da 
agriculturta familiar, setor que se destaca no mundo, 
pela contribuição à luta contra a fome, tema sobre o 
qual falarei, oportunamente.

Enfim, a 2ª Conferência de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e Solidário (2ª CNDRSS) foi um sucesso 
e do meu Estado de Roraima participaram lideranças 
indígenas de vários povos, representantes do Sindi-
cato dos Trabalhaodres Rurais de Cantá, integrantes 
do Consórcio de Segurança Alimentar do Médio Rio 
Branco, representantes dos territórios da Cidadania 
das regiões Sul e Norte do estado, bem como do Ter-
ritório da Cidadania dos Povos Indígenas, e mulheres 
da organização das Margaridas. 

Quero, portanto, encerrar meu pronunciamento, 
ratificando meu contentamento com as conquistas dos 
trabalhadores e trabalhadoras do campo do meu país, 
que estiveram representados na conferência, nas ca-
tgegorias de pescadores, agricultores, povos tradicio-
nais quilombolas e indígenas, jovens e mulheres do 
campo que produzem e afirmam-se, a cada dia pela 
sua independência financiera e cidadã. 

É o oportuno registro que hoje faço.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/

PMDB – RS) – Invocando a proteção de Deus, consi-
dero encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.)
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Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73911 



73912  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73913 



73914  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73915 



73916  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73917 



73918  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73919 



73920  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73921 



73922  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73923 



73924  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73925 



73926  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73927 



73928  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73929 



73930  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73931 



73932  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73933 



73934  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73935 



73936  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73937 



73938  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73939 



73940  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73941 



73942  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73943 



73944  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73945 



73946  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73947 



73948  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73949 



73950  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73951 



73952  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73953 



73954  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73955 



73956  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73957 



73958  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73959 



73960  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73961 



73962  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73963 



73964  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73965 



73966  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73967 



73968  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73969 



73970  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73971 



73972  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73973 



73974  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73975 



73976  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73977 



73978  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73979 



73980  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73981 



73982  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73983 



73984  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73985 



73986  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73987 



73988  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73989 



73990  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73991 



73992  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73993 



73994  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73995 



73996  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73997 



73998  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  73999 



74000  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74001 



74002  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74003 



74004  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74005 



74006  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74007 



74008  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74009 



74010  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74011 



74012  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74013 



74014  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74015 



74016  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74017 



74018  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74019 



74020  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74021 



74022  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74023 



74024  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  18  74025 



74026  Sexta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013
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